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Resumo 

 

Após cinco anos a frequentar o Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, a tão esperada 

etapa do estágio é, sem dúvida, uma das mais importantes, visto que, é aqui que colocamos em 

prática as várias matérias lecionadas nas aulas. 

De facto, durante o tempo que estagiei na Farmácia Adriano Moreira, confirmei que os 

conhecimentos técnicos e científicos adquiridos ao longo do curso, são deveras importantes, sendo 

as bases essenciais para o desempenho da nossa profissão. Contudo, é a experiência em contexto 

de trabalho quotidiano, o contacto direto e permanente com os utentes e a interação com outros 

profissionais de saúde, que nos permitem evoluir para um desempenho profissional de excelência. 

Se acrescentarmos a tudo isto, um desejo enorme e uma necessidade premente de contínua 

aprendizagem e atualização, de forma a dar respostas corretas e objetivas em tempo oportuno, às 

constantes e diversas solicitações que nos são colocadas, certamente estarão reunidas as 

condições para que o meu percurso profissional seja um êxito. 

O meu estágio na FAM iniciou-se com a exposição do enquadramento geral da farmácia e a 

apresentação da equipa e do espaço físico. Portanto, na primeira parte deste relatório, descrevo o 

processo de receção e conferência de encomendas e o respetivo armazenamento dos 

medicamentos e outros produtos de saúde, o que me permitiu ficar cada vez mais familiarizada com 

os princípios ativos, nomes comerciais e formas farmacêuticas – anexo I. Esta tarefa provou ser 

essencial às etapas seguintes do meu percurso, uma vez que permitiu um melhor desempenho no 

momento do atendimento ao público.  

Numa segunda parte, abordo as iniciativas que realizei sobre os temas mais marcantes do meu 

estágio: doenças cardiovasculares, adesão e monitorização terapêutica e cessação tabágica. 
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1ª PARTE: DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ESTÁGIO 

 
1. Descrição geral da Farmácia Adriano Moreira 

A Farmácia Adriano Moreira (FAM) integra um grupo de farmácias a nível nacional, as Farmácias 

Holon (FH), que partilham os mesmos valores, marca e imagem. A FAM situa-se em Castelo de 

Paiva, mais precisamente, na Praça da República, número 11. A FAM prima pela proximidade à 

comunidade e pela interação com os utentes, permitindo a fidelização dos mesmos.  

Os utentes da FAM são maioritariamente idosos, doentes crónicos e polimedicados pertencentes à 

classe média/baixa que habitam nas proximidades da farmácia. A facilidade no acesso à farmácia, 

o seu ambiente familiar, bem como o conhecimento do histórico do utente são fatores que promovem 

a fidelização do utente à FAM. 

 

1.1. Horário de funcionamento 

A FAM está aberta de forma contínua entre as 8:30h e as 20h de segunda-feira a sexta-feira, sábado 

das 9h às 13h e aos domingos encontra-se encerrada.  

Quanto aos serviços, durante uma semana são à segunda, terça, sexta-feira, sábado e domingo, 

enquanto que na semana seguinte são à quarta e quinta-feira. 

Nos feriados, a FAM alterna com a farmácia mais próxima, excetuando os feriados ao domingo, que 

são feitos pela farmácia que se encontra de serviço. 

 

1.2. Recursos humanos 

Esta é uma das partes fundamentais para o bom funcionamento deste tipo de instituições. 

Efetivamente, a FAM apresenta uma equipa extremamente competente e profissional, qua alia 

também simpatia e dedicação, sendo atentamente acompanhada pelo Diretor Técnico, Doutor João 

Carlos Moreira[a]. Para além deste, a equipa é constituída pela farmacêutica substituta, duas 

farmacêuticas, três técnicos de farmácia e uma auxiliar de limpeza, tem também alguns prestadores 

de serviços, que pertencem ao grupo Holon e que têm dias específicos para as suas consultas: uma 

nutricionista, uma podologista, um enfermeiro do pé diabético e uma farmacêutica especialista em 

dermofarmácia. 

 Cada membro da equipa é responsável por uma função específica como a receção e gestão de 

encomendas, devoluções de produtos, reposição de stocks, controlo de validades, verificação do 

receituário, marketing, produtos Holon, serviços, projetos e intervenção farmacêutica. Desta forma, 

cabe a cada elemento adotar as medidas necessárias para cumprirem os objetivos da farmácia, 

tendo sempre em mente é essencial o trabalho em equipa para que todo o esforço seja 

recompensado. 

 

1.3. Organização física e funcional 

As instalações da FAM cumprem as normas estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 307/2007 de 31 de 

agosto, e portanto, estão garantidas as condições de segurança e conservação dos medicamentos 
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e a acessibilidade, comodidade e privacidade dos utentes, bem como dos respetivos 

colaboradores[1]. 

 

a) Espaço exterior da farmácia 

A FAM localiza-se ao nível da rua, com boa visibilidade e proximidade do centro da vila, estando 

devidamente identificada com a típica cruz verde. Tem também afixado o horário de funcionamento, 

o nome da farmácia e a identificação do diretor técnico (anexo II).  

Para além disso, a farmácia dispõe de duas montras em vidro, onde são colocados Mupis, que são 

renovados conforme a estação do ano e/ou presença de novos produtos. Assim, funcionam como 

meio de comunicação com os utentes, alertando para informações relevantes no que concerne à 

saúde e, também, para os diferentes serviços disponibilizados pela farmácia[2]. 

 

b) Espaço interior da farmácia 

A farmácia está dividida nas diferentes áreas contempladas nos regulamentos específicos, 

nomeadamente, uma zona ampla entrada, equipada com cinco postos de atendimento, gabinete de 

atendimento personalizado, zona de receção e verificação de encomendas, área de armazenamento 

de medicamentos, laboratório, instalações sanitárias e escritório (anexo III, figuras 12-16).  

A zona de atendimento está organizada por categorias, das quais constam produtos de 

dermocosmética organizados por gamas, espaço de higiene oral, capilares, saúde infantil, 

medicação familiar, nutrição e podologia. Esta disposição dos produtos permite que os clientes 

circulem na farmácia de forma orientada, cómoda e efetiva.  

Por outro lado, é de destacar o gabinete de atendimento personalizado, que possibilita uma maior 

privacidade e um aconselhamento diferenciado no que diz respeito à intervenção farmacêutica. 

Neste local, os utentes que assim o desejam, podem efetuar a medição dos parâmetros físicos 

(peso, altura, IMC) e bioquímicos (colesterol, perfil lipídico, glicemia, pressão arterial), assim como 

a avaliação de pele – IOMA mirror.  

É de realçar ainda que, de modo a garantir a correta conservação dos medicamentos, as áreas de 

circulação e armazenamento estão dotadas de um sistema de ar condicionado, registando-se 

diariamente os valores de temperatura e humidade. 

Na FAM não se preparam medicamentos manipulados, que estão descritos como “qualquer fórmula 

magistral ou preparado oficinal preparado e dispensado sob a responsabilidade de um 

farmacêutico”[3]. 

 

2. Gestão da farmácia 

2.1. Sistema informático 

As atividades desenvolvidas na farmácia são suportadas pelo sistema informático Sifarma 2000, 

sendo uma ferramenta essencial para todas as tarefas efetuadas, desde o envio da encomenda até 

à dispensa do produto ao utente. 

Cada elemento da equipa tem o seu próprio número de utilizador e senha de login, o que permite 

uma fácil rastreabilidade das atividades de cada profissional. 



Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária 
 

3 
 

Para além disto, este programa permite a criação de fichas de cliente, que incluem o histórico da 

medicação e também o registo de parâmetros biológicos, com o consentimento expresso do utente, 

quando existe acompanhamento farmacoterapêutico. Este programa também está associado ao 

Cartão das Farmácias Portuguesas, havendo então a possibilidade de acumulação e rebate dos 

pontos do cliente, quer por troca de produtos, quer por valor a descontar na compra. 

Das diversas funcionalidades deste programa, destaca-se a gestão de stocks, a gestão da faturação 

e receituário, o controlo de prazos de validade e a rotatividade dos produtos. 

 

2.2. Gestão de stocks 
Uma boa gestão de stocks é fundamental para aumentar o lucro da farmácia e, portanto, é 

extremamente relevante uma cuidada manutenção do stock máximo e mínimo de cada produto. 

Esta escolha é baseada no perfil dos clientes da FAM, na sazonalidade, na rotatividade dos 

produtos, na publicidade e nas parcerias estratégicas da farmácia. 

Sendo assim, não se deve possuir stocks excessivos, pois representam capital parado, e, por outro 

lado, as ruturas também devem ser prevenidas, visto que podem transmitir uma imagem negativa 

da farmácia e até, provocar a perda de clientes.  

No ato da dispensa de produtos, o sistema informático fornece a indicação das existências na 

farmácia e ainda a rentabilidade de cada produto. 

Com o intuito de promover uma gestão eficiente, durante a realização e receção de encomendas, 

tem-se em consideração as saídas de cada produto de modo a garantir um stock adequado às 

características da FAM. 

 

2.3. Realização de encomendas 

Tal como já referido anteriormente, a FAM pertence ao grupo das FH, o que lhe permite comprar 

alguns medicamentos e produtos de saúde com maior rentabilidade. Visto que o grupo adquire 

grandes quantidades de produtos, é possível a criação de parcerias com vários intervenientes da 

indústria farmacêutica. Esta colaboração permite que as FH disponham de uma grande variedade 

de produtos, permitindo colmatar as suas principais necessidades, constituindo uma mais-valia em 

termos económicos.  

Os principais fornecedores são a Udifar e a Alliance Healthcare. Contudo, quando estes dois 

fornecedores não têm determinado produto, recorrem à Empifarma. 

Na FAM, são efetuadas principalmente três tipos de encomendas: manuais, instantâneas e diárias. 

Os stocks dos produtos são geridos a partir do Sifarma e sempre que um produto é vendido, ou 

retirado por algum motivo, o seu stock é automaticamente atualizado. Assim, quando o stock mínimo 

admitido para um produto, na sua respetiva ficha informática, é alcançado, atinge-se o seu ponto de 

encomenda, isto é, o SI sugere que esse mesmo produto seja encomendado ao fornecedor 

predefinido, gerando automaticamente uma proposta para encomenda de modo repor o stock 

máximo. 

A proposta de encomenda diária gerada é aprovada e analisada com o objetivo de avaliar a 

necessidade de alterar quantidades, acrescentar/eliminar produtos ou transferir para outro 
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fornecedor e é transmitida, via modem, para o armazenista predefinido. Todavia, o responsável por 

esta gestão deve ter em consideração a rotação de stock, de modo a avaliar as vantagens de 

aquisição dos produtos. 

Pontualmente, são realizadas encomendas por telefone, denominadas encomendas manuais, 

devido a eventuais falhas no stock, aparecimento de novos produtos, produtos com baixa saída, 

produtos de difícil acesso (rateados) ou urgência por parte do cliente. Habitualmente, estas 

encomendas são efetuadas aos fornecedores grossistas, quando já ultrapassado o horário da 

encomenda geral diária, permitindo a confirmação imediata da disponibilidade do produto e a hora 

prevista de chegada à farmácia.  

Por outro lado, um dos distribuidores grossistas, a Alliance Healthcare, dispõe de uma ferramenta 

de encomenda instantânea no SI, que permite efetuar a encomenda de produtos durante o 

atendimento ao utente e verificar a disponibilidade e hora de entrega desse mesmo produto. Estas 

situações ocorrem quando há necessidade de um produto que a farmácia não tem em stock ou 

então, quando é necessário um reforço do produto. 

Por último, são realizadas encomendas de reforço, em que o Diretor Técnico define o armazenista 

e o laboratório. Para além disso, também podem ser selecionadas famílias de produtos, por 

exemplo, puericultura ou dermocosmética. Este tipo de encomenda pode ser programado tanto para 

um mês como para uma semana, dependendo da rotatividade dos produtos.  

 

2.4. Receção e verificação de encomendas 

Este processo é de extrema importância para confirmar se a encomenda recebida corresponde ao 

pedido efetuado.  

Quando as encomendas chegam à farmácia com as respetivas faturas, dá-se entrada de todos os 

produtos no sistema informático, através da leitura ótica do seu código de barras. 

No que toca aos produtos que já estão pagos como, durante a receção da encomenda, o stock dos 

mesmos surge a negativo, são imediatamente identificados e separados. Na FAM, estes produtos 

são colocados com o respetivo talão da venda num local distinto dos outros produtos. 

No processo de receção confirma-se o número de unidades enviadas, o prazo de validade (PV), a 

integridade das embalagens, o preço sem imposto de valor acrescentado (IVA) e o valor de IVA.  

Nos produtos com o preço inscrito na cartonagem, deve-se verificar se o preço de venda ao público 

(PVP) está correto, visto que este valor é estipulado pelo INFARMED (Autoridade Nacional do 

Medicamento e Produtos de Saúde, I.P.) e está constantemente a ser atualizado. Caso o produto 

apresente um preço diferente dos que se encontram em stock, destaca-se os produtos que 

apresentam um PVP novo e dispensa-se primeiro os antigos. Apenas quando o produto antigo for 

escoado é que se modifica o PVP no SI. Quando não existe stock, pode alterar-se imediatamente o 

PVP para o mais atualizado. 

Relativamente aos produtos de venda livre, os preços são calculados conforme a margem definida 

pela farmácia. 
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Uma vez terminado o processo de conferência é gerado um documento comprovativo da receção 

da encomenda e são impressas as etiquetas com código de barras dos produtos cujos PVP são 

marcados na farmácia. 

Este processo foi constante ao longo do meu estágio, permitindo uma melhor familiaridade com os 

nomes comerciais dos produtos existentes na farmácia e ainda, um maior conhecimento do seu 

local de armazenamento. 

 

2.5. Armazenamento de produtos 

Este processo é importante para que o atendimento seja rápido e eficaz. Para além disso, é 

extremamente útil numa fase inicial, uma vez que ajuda na memorização do nome e respetivo uso 

terapêutico de cada medicamento e onde são guardados. 

Cada medicamento é armazenado no seu devido lugar, de acordo com a forma farmacêutica e a 

ordem alfabética do seu nome comercial. Não obstante, a arrumação dos medicamentos e produtos 

de saúde similares é executada segundo a regra first expired, first out (FEFO). 

Para além disso, os psicotrópicos e estupefacientes, uma vez que são produtos controlados, são 

armazenados num lugar seguro e de acesso limitado, logo após a sua entrada no SI. 

 

2.6. Controlo de validades e devoluções 

As farmácias não podem dispensar produtos cujo prazo de validade já tenha expirado nem produtos 

que tenham sido retirados do mercado. Por conseguinte, o controlo dos prazos de validade é um 

processo deveras importante para garantir a qualidade, eficácia e segurança dos produtos 

fornecidos[4]. 

Desta forma, na FAM, o controlo da validade dos produtos em stock é efetuado, por um lado, 

diariamente durante a receção de encomendas e, por outro lado, com a emissão mensal de uma 

listagem de produtos, através do SI. Assim, verifica-se, manualmente, o stock dos produtos listados, 

sendo retirados do stock os que apresentam um prazo de validade até à data definida (normalmente 

dois meses); posteriormente regista-se o número de unidades recolhidas e o número de unidades 

que permanecem em stock. Por sua vez, anota-se o prazo de validade mais curto dos produtos em 

stock, que é atualizado no SI. 

Quanto aos produtos com prazo de validade a expirar são devolvidos ao fornecedor, sendo 

corrigidos automaticamente no respetivo stock no SI. Posteriormente, o fornecedor efetua a 

devolução ao respetivo laboratório. Assim, a farmácia consegue cumprir os critérios para a 

devolução dos produtos com antecedência, por motivo de fim de prazo de validade. Apesar de certos 

laboratórios rejeitarem as devoluções, quando aceitam, podem: trocar o produto a expirar por outro 

igual, mas com prazo de validade mais longo; trocar por outro produto com preço equivalente; enviar 

uma “Nota de Crédito” no valor do produto devolvido. 

Em relação aos produtos cosméticos, dermofarmacêuticos e de alimentação infantil, podem ser 

realizadas campanhas promocionais, de acordo com o laboratório, de forma a escoar os produtos 

prestes a expirar (anexo IV). 
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Com este método garante-se que não há produtos de validade expirada no stock, reduzindo assim 

a probabilidade de prejudicar a saúde do utente. 

Quando o INFARMED comunica a recolha de determinado produto ou lote, investiga-se 

imediatamente se há existências na farmácia e, em caso afirmativo, executa-se a sua devolução[4]. 

 

2.7. Equipamento mínimo obrigatório 
As operações de preparação, acondicionamento e controlo de medicamentos manipulados 

requerem um equipamento mínimo de existência obrigatória nas farmácias comunitárias: 

alcoómetro, almofarizes, balança de precisão sensível ao miligrama, banho de água termostatizado, 

cápsulas de porcelana, copos, espátulas, funis de vidro,  matrazes, papel de filtro, papel indicador 

pH universal, pedra para preparação de pomadas,  pipetas graduadas, provetas graduadas, 

tamises, termómetro e vidros de relógio[5]. 

 
3. Receituário e faturação 

3.1. Receitas médicas  

É sabido que, em geral, a maioria dos produtos dispensados nas farmácias comunitárias, são 

medicamentos sujeitos a receita médica e, tal como seria de esperar, a FAM não é exceção à regra. 

Gradualmente, têm sido instituídas as receitas eletrónicas sem papel (desmaterializadas) em que 

todo o processo, desde a prescrição até à dispensa de medicamentos, fica registado a nível digital. 

Consequentemente, nos dias correntes, já são poucas as receitas manuais; estas são prescritas 

apenas em caso de falência informática, inadaptação fundamentada do prescritor, previamente 

confirmada e validada pela ordem profissional, prescrição ao domicílio e outras situações até um 

máximo de 40 receitas médicas por mês[6]. 

O atual modelo eletrónico permite a prescrição, em simultâneo, de fármacos comparticipados e não 

comparticipados, e também admite a prescrição de mais de quatro medicamentos por receita. Para 

além disso, o utente pode aviar todos os produtos ou apenas parte deles, em locais e dias diferentes 

desde que a receita se encontre dentro do prazo de validade[7]. 

A receita eletrónica é recebida no telemóvel do utente através de uma SMS do Ministério da Saúde 

com o número da receita, o “código de acesso e dispensa” e o “código de direito de opção”.  Quando 

os utentes são mais idosos, o médico pode fornecer uma guia de tratamento com a sua prescrição 

e os códigos necessários, visto que os utentes desta faixa etária apresentam algumas dificuldades 

no que toca à tecnologia. 

 

3.2. Comparticipação dos medicamentos                                                                    

No regime geral de comparticipação, o Estado paga uma percentagem do preço de referência dos 

medicamentos e, portanto, tem-se o escalão A (90%), o escalão B (69%), o escalão C (37 %) e o 

escalão D (15%). 

No caso dos pensionistas, a comparticipação tem um aumento de 5% no escalão A e um aumento 

de 15% nos restantes escalões, sendo que se considera pensionistas as pessoas cujo rendimento 

total anual não excede 14 vezes a retribuição mínima mensal garantida[8]. 
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Contudo, também existem os regimes excecionais, como por exemplo no caso de doenças 

específicas ou grupo de doentes. Estes tipos de regimes de comparticipação aplicam-se não só à 

dispensa em farmácia comunitária, mas também em hospitalar [8]. 

Desta forma, o preço de regime geral é o valor pago pelo utente do regime geral na farmácia e 

corresponde ao PVP deduzido da comparticipação do estado.  

Por sua vez, o preço de regime especial corresponde ao valor pago na farmácia pelos pensionistas 

do regime especial. 

Paramiloidose e lúpus são algumas das patologias em que a comparticipação é total. No protocolo 

da Diabetes Mellitus verifica-se que as lancetas, seringas e agulhas são gratuitas, sendo que o 

utente apenas tem de pagar 15% do PVP das tiras-teste [7]. No caso dos medicamentos 

manipulados, a comparticipação é de 30%[9]. 

Por outro lado, também existem outras entidades que podem ser utilizados pelo utente, permitindo 

que este usufrua de uma comparticipação adicional, em regime de complementaridade com o SNS. 

Entre estes subsistemas tem-se SAMS, SAMS- QUADRO, EDP, CTT, Caixa Geral de Depósitos. 

Nestas situações é necessário pesquisar no SI qual o código do organismo correspondente a essa 

complementaridade. 

 

3.3. Conferência de receitas 

Aquando da dispensa de produtos é imperativo confirmar se todos os dados das receitas se 

encontram em conformidade de modo a serem válidas. Por isso, no verso das receitas manuais são 

impressos diversos dados informativos, que o utente tem de assinar. Finalmente, o farmacêutico 

também deve assinar, colocar a data e carimbar a receita. 

No final de cada mês, efetua-se a separação das receitas por organismos e agrupa-se em lotes, 

sendo que cada lote contém 30 receitas, à exceção do último. Estando o lote terminado, procede-

se à impressão do verbete que se anexa ao mesmo após carimbado e rubricado.  

No fim de cada mês, cada organismo é fechado e imprime-se a Relação Resumo de Lote e Fatura 

Final Mensal, em triplicado. No caso do SNS, imprime-se um resumo de fatura e Relação Resumo 

de Lote. Os documentos referentes ao SNS são enviados até ao dia 10 de cada mês para o centro 

de conferência de faturas do SNS. A este organismo cabe o pagamento à farmácia do montante 

relativo às receitas do SNS. Os documentos referentes a outros organismos são enviados por 

correio à Associação Nacional de Farmácias (ANF) com a maior celeridade possível. 

Este processo é deveras importante uma vez que é através deste que a farmácia é reembolsada e, 

caso existam erros, a farmácia perde o dinheiro correspondente à comparticipação. Apesar disto, 

há que ter em consideração que a ANF defende as farmácias perante o SNS relativamente aos 

possíveis erros das receitas médicas.  

As receitas manuais têm obrigatoriamente de apresentar: nome e número de beneficiário, organismo 

de comparticipação, vinheta do médico prescritor e da entidade onde decorreu a consulta, 

assinatura, data e exceção que levou à prescrição em receita manual. No caso da ausência de 

algum destes critérios, é considerado um erro e, portanto, o SNS não reembolsa esse valor e 
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devolve a receita. A probabilidade de trocar um medicamento ou sua dose também é maior nas 

receitas manuais. 

Relativamente às receitas sem papel, os erros mais frequentes são referentes às diferenças nos 

PVP praticados que podem não estar devidamente atualizados. 

Assim, caso seja devolvida alguma receita à farmácia, procede-se à correção das inconformidades 

sendo posteriormente emitida uma nota de crédito no mês seguinte.  

 

4. Dispensa de medicamentos 

No ato de dispensa do medicamento, o farmacêutico deve informar o utente sobre os medicamentos 

disponíveis na farmácia com a mesma substância ativa, forma farmacêutica, apresentação e 

dosagem do medicamento prescrito, bem como sobre aqueles que são comparticipados pelo SNS 

e os que têm o preço mais baixo disponível no mercado[10]. 

Cabe também ao profissional de saúde, não só as tarefas que ao medicamento concernem, mas 

também a salvaguarda da saúde pública e a promoção de hábitos saudáveis. 

 

4.1. Medicamentos sujeitos a receita médica 

A dispensa deste tipo de medicamentos só é possível mediante receita médica válida prescrita por 

um profissional de saúde habilitado, salvo em casos de expressa necessidade. 

Assim, também é da responsabilidade do farmacêutico avaliar a necessidade do medicamento, a 

sua adequação ao doente e, quando necessário, cálculo e confirmação da posologia, como por 

exemplo em medicamentos pediátricos. 

No momento da dispensa deve-se transmitir a informação essencial para o correto uso do 

medicamento de forma objetiva, adequando o discurso ao nível sociocultural do indivíduo. Além da 

comunicação oral, os conselhos e informação prestados pelo farmacêutico devem ser reforçados 

por escrito ou com material de apoio. Se a situação o justificar, podem-se ainda aconselhar outros 

produtos ou serviços farmacêuticos que auxiliem na resolução do caso. 

 

4.2. Medicamentos não sujeitos a receita médica 
Os MNSRM destinam-se ao alívio de sintomas mais ligeiros e, por isso, não requerem uma receita 

médica para serem fornecidos. Ainda assim, não é de descurar o papel do farmacêutico nestas 

situações, pelo contrário, a atenção e rigor deverão ser reforçados.  

Na realidade, o desafio quotidiano de uma farmácia passa por cativar um público que possui cada 

vez mais informação sobre questões de saúde. 

Para além das situações em que é solicitada uma orientação terapêutica, também há casos em que 

os clientes já têm uma ideia pré-concebida daquilo que pretendem adquirir. Nestas circunstâncias é 

igualmente da competência do farmacêutico avaliar o contexto e justificação do pedido. 

Por conseguinte, as FH criaram protocolos de aconselhamento farmacêutico com o intuito de 

orientar os profissionais de saúde neste tipo de intervenções. Estes abrangem diversos transtornos 

menores, como por exemplo, picadas de insetos, pernas cansadas e pediculose (anexo V). De facto, 

este tipo de material permite uma recomendação mais direcionada e eficaz, assegurando a 
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justificação científica da ação do profissional e otimizando a resolução do problema. Durante o 

tempo que permaneci na FAM, foram-me fornecidos alguns destes protocolos de forma a perceber 

como atender os utentes seguindo um padrão. 

 

4.3. Psicotrópicos e estupefacientes 

Uma vez que atuam no Sistema Nervoso Central, estes fármacos causam alterações no 

comportamento e na consciência, podendo provocar dependência física, psicológica ou tolerância. 

Portanto, a sua prescrição deva ser feita isoladamente, vindo a receita eletrónica identificada com 

“RE” – receita especial. Nestes casos, a farmácia fica com o registo informático da identificação do 

médico prescritor e do utente/adquirente (morada, número de beneficiário, cartão do cidadão e 

idade). As farmácias são obrigadas a manter existências regulares destas substâncias e a guardar 

as receitas em arquivo (duplicado) por pelo menos 5 anos. 

 

4.4. Medicamentos manipulados 

Um medicamento manipulado (MM) define-se como “qualquer fórmula magistral ou preparado 

oficinal preparado e dispensado sob a responsabilidade de um farmacêutico”[11]. 

A personalização da terapêutica e a associação de substâncias ativas não disponíveis em 

determinada forma farmacêutica, são os principais motivos para a manipulação de medicamentos. 

A preparação de um MM é sempre documentada recorrendo a uma ficha de preparação. Ao preparar 

um MM, o farmacêutico deve assegurar-se da qualidade da preparação e verificar a segurança do 

mesmo, nomeadamente as doses das substâncias ativas e as interações medicamentosas[12]. 

Após o fabrico, o medicamento é acondicionado em recipiente adequado de forma a garantir a sua 

correta conservação. Dadas as suas características específicas, calcula-se o PVP segundo as 

respetivas normas[10]. Por último, o rótulo deve conter o nome da farmácia que o fabrica, bem como 

do diretor técnico, nome do utente, forma farmacêutica, número de lote, PV, condições de 

conservação, via de administração, posologia e instruções especiais de utilização. 

Segundo o que presenciei, na FAM, os pedidos de MM não são muito comuns; de facto, durante os 

quatro meses que estagiei, apenas um utente encomendou um MM. Contudo, se houver um pedido 

de MM, este é “encomendado” a uma farmácia que realize a manipulação e venda para outras 

farmácias, sendo que uma cópia da ficha de preparação é arquivada na FAM. 

 

4.5. Medicamentos veterinários 
Este grupo de medicamentos são destinados ao uso em animais. Este é, visivelmente, um mercado 

em expansão, uma vez que cada vez mais se informa e publicita sobre estes produtos e a relação 

da saúde animal com a saúde humana, logo, estes produtos constituem um meio de defesa animal, 

que por sua vez salvaguardam a saúde humana. Não obstante, é igualmente da responsabilidade 

do farmacêutico assegurar o seu uso racional. 

Tal como na medicação para humanos, também existem medicamentos veterinários sujeitos a 

receita médica que apenas podem ser dispensados mediante apresentação da mesma. Contudo, 

após alguns atendimentos nesta área, verifiquei que a maioria dos utentes não está ciente deste 
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facto, uma vez que se mostravam muito surpresos pela necessidade de uma receita médica para o 

tratamento de um animal. 

A FAM tem um protocolo com o “Espaço Animal”, em que adquire os produtos veterinários com 

menor custo e tem também, o apoio telefónico de um veterinário, caso seja necessário. Durante o 

período em que estagiei, verifiquei que os utentes procuravam, maioritariamente, desparasitantes 

externos e contracetivos para cães e gatos. Apesar disso, houve um caso bastante diferente quando 

um cliente pediu uma tetina para colocar numa garrafa de água para alimentar um bezerro recém-

nascido. 

4.6. Medicamentos homeopáticos 
Todos os medicamentos obtidos a partir de substâncias denominadas matérias-primas 

homeopáticas, de acordo com um processo de fabrico descrito na farmacopeia, são designados por 

medicamentos homeopáticos[13]. 

A homeopatia é um sistema terapêutico que se carateriza pelo uso de substâncias ativas muito 

diluídas. Logo, todas as pessoas podem tomar estes medicamentos, incluindo recém-nascidos, 

crianças, grávidas, lactentes, idosos e até aqueles que tenham uma terapêutica em simultâneo.  

Os medicamentos homeopáticos não são tóxicos, não têm contraindicações, não apresentam 

interações com outros medicamentos nem efeitos adversos conhecidos e podem ser usados como 

prevenção de certas patologias. 

Na FAM, esta área não é trabalhada uma vez que não se verifica grande procura deste tipo de 

medicamentos. 

 

4.7. Produtos cosméticos 

Os cosméticos englobam um espetro muito amplo de produtos destinados, não só para a hidratação 

cutânea, mas também produtos de higiene corporal, capilar e até para a barba. 

Na FAM existe uma área exclusivamente destinada às diferentes gamas destes produtos, das quais 

se salientam a Avene®, Uriage®, LIERAC®, IOMA® e Piz Buin®. Nestas gamas, os produtos que 

apresentavam uma maior rotatividade, eram para a hidratação e proteção solar.  

Os champôs também representavam alguma rotatividade principalmente para a eliminação dos 

piolhos, não só de tratamento como também de prevenção. 

Esta é uma área que está em constante mudança devido ao aparecimento de novos produtos e que 

requer uma atualização constante, por isso, assisti a formações da Avene® e Uriage®.  

Segundo a minha perceção, a maioria dos clientes estão cada vez mais conscientes relativamente 

aos perigos que a exposição solar acarreta, uma vez que muitos deles, não só pediam protetor solar 

com fator de proteção 50+, como também o pós-solar. No entanto, num dos meus atendimentos, 

houve uma situação que me surpreendeu bastante pela negativa, uma vez que a senhora 

apresentava queimaduras solares no corpo e acabou por comentar que se aplicasse protetor solar, 

não iria ficar morena. Para além disso, não percebia como tinha ficado assim, uma vez que “estava 

sempre dentro de água”. Então, expliquei-lhe todos os cuidados que devia ter em consideração 

durante a exposição solar e aconselhei-a a colocar um regenerador cutâneo. Contudo, a senhora 
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declinou porque “só conseguia apanhar sol um dia por semana” e não queria que algum tipo de 

produto diminuísse a possibilidade de ficar bronzeada. 

 

4.8. Puericultura 

Estes produtos têm como propósito a promoção do desenvolvimento (alimentação e sucção) e 

conforto (sono, relaxamento, higiene) dos bebés e/ou crianças. Na FAM estão expostos os mais 

variados produtos, tais como brinquedos, biberões, tetinas, chupetas, artigos de higiene, de 

diferentes marcas como a Uriage®, Mustela®, bem como fraldas da marca Libero®. 

Para além disso, durante o tempo que permaneci na FAM, também verifiquei que é possível a 

aquisição de produtos destinados às grávidas, como por exemplo cintas pré e pós-parto. 

 

4.9. Suplementos alimentares 

Estes produtos complementam o regime alimentar normal e constituem fontes concentradas de 

determinados nutrientes ou outras substâncias com efeito nutricional ou fisiológico[14]. 

Durante o estágio verifiquei uma grande procura de suplementos para minimizar a fadiga física e 

intelectual, aumentar a concentração e memória e emagrecimento. Nesse sentido, os mais 

aconselhados para o cansaço eram os que apresentavam magnésio na sua composição, sendo 

aqueles que apresentam uma maior rotatividade o MagnesiumOK®,Magnesona®, Magnesiocard®, 

Bio-ritmo® e Centrum®. 

Sempre que dispensava algum suplemento alimentar explicava a importância de um estilo de vida 

saudável, e que estes produtos não são substitutos de uma dieta equilibrada e adequada, 

constituem apenas um complemento. 

 

5. Produtos Holon 

Os Produtos Holon são desenvolvidos com o objetivo de promover a saúde e o bem-estar das 

pessoas e, simultaneamente, reforçam a imagem de marca deste grupo perante as comunidades. 

Efetivamente, estes fatores são motivo de diferenciação no mercado.  

Para além disso, estes produtos sofrem um extenso processo de investigação e desenvolvimento 

para garantir a máxima eficácia e segurança. As diversas categorias de produtos disponíveis 

englobam produtos de dermocosmética, cuidado oftálmico, higiene oral, primeiros socorros, 

puericultura, suplementos alimentares, entre outros. 

 

6. Cuidados farmacêuticos 

O farmacêutico desempenha um papel fundamental no que respeita à comunicação com o utente, 

nomeadamente no esclarecimento deste e no seguimento qualificado da terapêutica do doente, pois 

é o profissional de saúde com formação específica em medicamentos. Para além disto, o 

farmacêutico é também o profissional mais acessível por parte dos doentes, colaborando deste 

modo na redução da morbilidade e da mortalidade associadas a medicação. 

Os Cuidados Farmacêuticos baseiam-se na responsabilidade do farmacêutico quanto às 

necessidades assistenciais do paciente e da comunidade. Atualmente, assume-se que estes 
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Cuidados englobam um conjunto de processos clínicos tais como a cedência, a indicação, a revisão 

terapêutica, a educação para a saúde, a farmacovigilância e o seguimento farmacoterapêutico, ou 

seja, de uma forma generalizada, abrange o conceito de uso racional do medicamento[2].. 

Na FAM, a consulta farmacêutica é um serviço diferenciador, no qual é realizado um 

acompanhamento personalizado da terapêutica, cujo objetivo principal é auxiliar os doentes a obter 

o máximo benefício da sua medicação. Para alcançar este objetivo, monitorizam-se parâmetros 

bioquímicos, averigua-se a existência de efeitos adversos, avalia-se a adesão à terapêutica, 

sensibiliza-se para o uso correto dos medicamentos e aconselham-se medidas não farmacológicas 

pertinentes, para além de proporcionar ao doente um ambiente de privacidade que possibilita o 

esclarecimento de qualquer tipo de dúvida ou exposição de assuntos delicados. 

A Preparação Individualizada de Medicação (PIM) também é um dos serviços prestados pela FAM, 

que pode estar associada à consulta farmacêutica, uma vez que muitos dos utentes são 

polimedicados e torna-se complicado gerir corretamente as diversas tomas dos medicamentos[15]. 

As consultas do viajante e de cessação tabágica são, também, uma mais-valia que distingue a FAM 

uma vez que é mantido um contacto constante com o viajante ou fumador, mesmo depois da 

consulta. 

 

7. Sistema de gestão de qualidade 

O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) de uma empresa é constituído por processos 

operacionais, processos de suporte e de gestão, procedimentos que orientam a execução detalhada 

de tarefas, bem como a definição das respetivas responsabilidades. Este Sistema visa aumentar a 

satisfação do cliente através da aplicação eficaz do mesmo, incluindo processos para melhoria 

contínua do sistema e para garantir a conformidade com os requisitos do cliente[16]. 

Apesar de não ser certificada, a FAM tem de cumprir alguns critérios de modo a satisfazer as 

condições impostas pelo INFARMED. Assim, existem três normas que são rigorosamente aplicadas, 

tais como: 

• controlo de validades de medicamentos e produtos farmacêuticos; 

• condições de preparação e conservação de medicamentos e produtos farmacêuticos; 

• devolução de medicamentos e produtos aos fornecedores.  

 

8. Valormed 

Esta sociedade sem fins lucrativos tem a seu cargo a gestão dos resíduos de embalagens vazias e 

medicamentos inutilizáveis[17]. 

Durante o estágio procedi ao fecho dos contentores da Valormed, indicando o nome e número da 

farmácia, peso do contentor, data de recolha e rúbrica do responsável pelo fecho.  

 

9. Programa de Troca de Seringas 

Este projeto visa a prevenção de infeções provocadas pelo VIH e pelos vírus das Hepatites B e C, 

por via sexual, endovenosa e parentérica, nas Pessoas que Utilizam Drogas Injetáveis (PUDI). 
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Desta forma, tem sido distribuído material esterilizado, sendo que também se recolhe e destrói este 

material. 

Através deste programa, a comunidade tem sido sensibilizada para o facto de a toxicodependência 

não estar necessariamente associada a delinquência. 

Desde 1993, foram distribuídas/trocadas 54 milhões de seringas, contribuindo assim, para o bem-

estar social e ambiental, evitando, assim, o abandono e reutilização de seringas[18]. 

Durante o meu estágio, tive a oportunidade de assistir e inclusive, trocar seringas de alguns utentes. 

 

10.  Atividades realizadas 
A equipa da FAM demonstrou ser muito dinâmica e interativa com a comunidade, visto que, foram 

realizadas imensas atividades com o intuito de melhorar a qualidade de vida das pessoas. Assim, 

no anexo VI, estão esquematizadas as iniciativas em que eu também participei. 

10.1. Rastreio cardiovascular 
A Fundação Portuguesa de Cardiologia dedicou o mês de maio ao coração, uma vez que as doenças 

cardiovasculares são extremamente preocupantes em Portugal.  

No seguimento desta iniciativa, as FH promoveram rastreios cardiovasculares gratuitos, com o 

objetivo de promover saúde e prevenir ou reduzir o desenvolvimento deste tipo de patologias. Desta 

forma, acompanhada pela a Drª Lúcia, realizámos 18 rastreios no período da manhã, onde 

medíamos o perfil lipídico, a glicemia e a pressão arterial. Sensibilizar os participantes para estas 

patologias e detetar precocemente fatores de risco eram os objetivos primordiais desta iniciativa[19]. 

Para além disso, efetuávamos um questionário predefinido (anexo VII) de forma a perceber qual o 

estilo de vida dos utentes, para no fim, avaliarmos o risco cardiovascular. 

Após estes procedimentos, o aconselhamento farmacêutico era a última etapa de modo a elucidar 

o utente sobre o seu estado de saúde e, caso necessário, quais as medidas preventivas que deveria 

tomar, como por exemplo, sobre alimentação equilibrada e exercício físico. Nos utentes que já 

estavam diagnosticados, também se prestou aconselhamento relativamente à medicação já habitual 

e medidas complementares. 

Efetivamente, também realizei algumas das medições e verifiquei que o teste do perfil lipídico era 

mais moroso do que eu estava à espera. 

Na minha opinião, este projeto foi bastante enriquecedor, uma vez que tive oportunidade de 

acompanhar os conselhos da Drª Lúcia e, portanto, fui aprendendo diversas formas de abordar e 

interagir com os utentes 

 

10.2. Feira Social 

Este evento anual foi promovido pela Câmara Municipal de Castelo de Paiva e, como não podia 

deixar de ser, a FAM foi uma das entidades que se associou durante os dias 26 e 27 de maio. Desde 

o comércio local a associações, esta foi uma iniciativa social com o intuito de potenciar uma 

intervenção em diversas áreas de atividade, abrangendo crianças e jovens, seniores e cidadãos 

portadores de deficiência.  
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As farmácias são, atualmente, um imprescindível recurso, cujo propósito é a melhoria do estado de 

saúde das populações que servem. Portanto, têm uma responsabilidade acrescida, numa época em 

que o próprio paradigma da Saúde está em mudança significativa; o doente está hoje mais 

informado e também, mais sensível às questões que envolvem o seu bem-estar, o que implica que 

procura ativamente mais e melhores soluções para si e para os seus, não se limitando a uma 

consulta com os tradicionais profissionais de saúde. 

Desta forma, e uma vez que os utentes procuram cada vez mais atividades inovadoras, os 39 

participantes tiveram à sua disposição rastreios cardiovasculares, serviço de nutrição e testes de 

dermocosmética, promovidos pela FAM. Enquanto estive na Feira Social, realizei alguns rastreios 

cardiovasculares e esclareci dúvidas a utentes que assim o desejavam.  

 

10.3. Dia Mundial da Criança 

As crianças são a base de qualquer comunidade e, consequentemente, há que proporcionar-lhes 

atividades construtivas e celebrar o seu Dia. 

Assim, no dia 1 de junho, a FAM contratou uma animadora que se encontrava à entrada a fazer 

figuras com balões para oferecer a crianças que passassem na rua ou que entrassem na farmácia 

(anexo VIII). 

Durante a tarde, tivemos a visita de algumas turmas primárias pelo que fomos nós que ficamos com 

essa função de encher inúmeros balões. Assim, esta atividade foi uma experiência inédita e 

divertida, que proporciona uma interação positiva entre crianças e profissionais de saúde. 

 

10.4. “Conheça a sua pulsação” 

Na semana de 5 a 11 de junho, a FAM aderiu à iniciativa dinamizada pela Atrial Fibrillation 

Association juntamente com o International Pharmacists for Anticoagulation Care Taskforce 

(iPACT). Este projeto consistia na avaliação gratuita da pulsação, na realização de um questionário 

(anexo IX) e ainda, na explicação aos utentes como poderiam monitorizar a sua própria pulsação. 

Inicialmente, assisti ao primeiro módulo de slides formativos que descreviam a fisiopatologia da 

fibrilhação auricular, contendo dados epidemiológicos e a abordagem terapêutica de acordo com as 

mais recentes guidelines.  De seguida, assisti ao segundo módulo que consistia em recomendações 

para colocar em prática a informação transmitida. 

Uma vez que este projeto foi submetido à comissão de ética, os participantes tinham de assinar o 

consentimento. Posteriormente, efetuei diversas medições aos utentes, sempre com o auxílio do 

pull out card (anexo X) para, com o utente, seguir os quatro passos para avaliar a pulsação. Para 

além disso, ainda era fornecido um folheto informativo destinado ao doente para que este tivesse 

oportunidade de consultar sempre que necessário.  

Na eventualidade de detetar alguma anomalia, realizava-se uma carta de referenciação para 

consulta médica; contudo, nas várias medições que realizamos, não se verificou nenhum caso 

grave. 

Por último, submetemos todos os dados dos 43 questionários realizados, através de um link, para 

que os mesmos pudessem ser contabilizados para o respetivo estudo. 
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A fibrilhação auricular é a forma mais comum de arritmia e afeta 4 em cada 100 pessoas com mais 

de 65 anos de idade. Visto que se estima que em Portugal existem cerca de 122 mil pessoas com 

esta condição[17], achei que esta foi uma iniciativa oportuna e simples, que não exigia muito tempo 

– fator essencial no atendimento ao público. 

 

10.5. “A escola, o sol e a alimentação” 
O meu estágio na FAM decorreu nos meses típicos de maior calor e, consequentemente, mais 

perigo para as pessoas que não tomassem os devidos cuidados. Sendo assim, uma vez que a Holon 

propõe vários temas para promover ações de sensibilização, a FAM resolveu aproveitar a 

apresentação relativa ao sol e deslocámo-nos a várias escolas primárias para abordar este tema 

tão atual. 

Muitas vezes, visto que as crianças passam muito tempo longe dos pais, estes não têm controlo 

sobre as atividades em que as crianças participam. Portanto, o conhecimento e a consciencialização 

da criança sobre este assunto são, em grande parte, influenciados pelas atividades pedagógicas. 

Os slides (anexo XI) continham não só informação sobre os cuidados a ter durante a exposição 

solar, mas também a importância de uma alimentação saudável. 

Fomos a várias escolas: 

• Nojões (23 alunos – 7 de junho),  

• Centro Paroquial de Sobrado (58 alunos – 19 de junho)  

• EB 2/3 de Sobrado (143 alunos – 14 e 21 de junho) 

• São Martinho (65 alunos – 22 de junho) 

• Associação de Solidariedade “Os Cucos” (60 alunos – 26 de junho) 

Após a apresentação aos alunos, a Drª Lúcia demonstrava num voluntário como se deve colocar 

protetor solar de uma forma adequada. Também oferecemos a cada criança uma pequena 

lembrança, com amostras de protetor solar e um livro para colorir relacionado com o tema em 

questão.  

Estas ações de sensibilização foram bastante interativas visto que as crianças já estavam cientes 

de algumas das informações que transmitimos, no entanto, as restantes eram novidade. Não 

obstante, todas turmas demonstraram ser bastante participativas, pois expunham várias dúvidas e 

acrescentavam informação que consideravam relevante.   

Fomos a várias escolas, entre elas, um jardim de infância e, portanto, tínhamos alunos desde os 3 

aos 10 anos. Apesar disso, e dependendo da faixa etária, fomos adaptando o nosso discurso de 

forma a tornar a apresentação divertida e chamativa. Numa das escolas, fiz a apresentação sozinha, 

tornando-se, para mim, uma experiência marcante, visto que é bastante diferente apresentar para 

crianças em vez de adultos – como já era habitual. 

Na minha opinião, este projeto foi muito bem recebido quer pelos alunos, quer pelos docentes uma 

vez que se mostraram recetivos a repetir a iniciativa sobre diferentes temas.  
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10.6. Cuidados paliativos 

É sabido que este tema é muito delicado para a família do doente em questão. Por isso, a escuta 

ativa, a compreensão, a empatia, a aceitação incondicional do outro, a compaixão e disponibilidade, 

são aspetos que se devem ter em consideração quando se presta auxílio. Uma equipa de cuidados 

paliativos deve promover um nível de confiança, baseada nas competências técnicas, que implicam 

o saber médico e do cuidar, e no aspeto humano, sobretudo no respeito pelo outro[20]. 

Sendo assim, a principal finalidade dos cuidados paliativos é promover o bem-estar psicológico e a 

autonomia pessoal perante as dificuldades.  

Este assunto está cada vez mais atual e, tendo em conta o protocolo estabelecido entre a 

Associação Portuguesa de Cuidados Paliativos (APCP) e as FH, que visa estabelecer laços de 

cooperação entre as duas instituições, juntamente com a Universidade Católica, criaram um 

questionário de modo a poderem implementar um estudo estatístico[21]. 

Desta forma, a FAM associou-se a esta atividade que decorreu na semana de 17 a 31 de julho. No 

mínimo, eram necessários 15 questionários (anexo XII) por farmácia, sendo que a FAM realizou 17 

e só podiam ser efetuados a utentes com idade superior a 18 anos.  Enquanto realizava as várias 

questões aos utentes, depreendi que alguns deles não faziam ideia do significado de cuidados 

paliativos. Efetivamente, fiquei surpreendida pelo facto de alguns dos inquiridos associarem a este 

tema, palavras como “vida” e “alegria”.  

 

10.7. Feira da Saúde 

No âmbito da promoção de saúde e bem-estar na comunidade, a FAM teve a iniciativa de realizar 

uma Feira de Saúde no centro da vila, dia 5 de agosto das 9:30h às 18h, sendo que participaram 

192 pessoas. 

Então, foi organizado um circuito (anexo XIII, figura 17) que tinha início na barraquinha da “Entrada” 

e terminava na “Saída” (anexo XIII, figura 18), onde os participantes podiam receber um brinde que 

consistia num saco de tecido da FAM com várias amostras e panfletos informativos sobre os 

Serviços existentes na FAM. No entanto, para as pessoas estarem habilitadas à pequena 

lembrança, tinham de ter passado por todos os postos, ou seja, o passaporte (anexo XIII, figura 19) 

tinha de estar completo com as assinaturas de cada serviço. O circuito continha os Serviços de 

Nutrição, Podologia, Pé Diabético, Check Saúde, Consulta Farmacêutica e Dermocosmética. 

Atualmente, é reconhecido a nível mundial que existe uma crescente necessidade de melhorar a 

educação no que toca aos hábitos alimentares da população em geral. Estudos comprovam que há 

fundamentos básicos nos quais se nota uma falta de conhecimento.  No entanto, com os elevados 

níveis de obesidade, é imperativo criar hábitos alimentares saudáveis, visto que também estes 

contribuem para a prevenção de doenças crónicas[22]. Desta forma, os participantes da Feira 

mostraram-se muito recetivos ao Serviço de Nutrição, pois estavam interessados em saber como 

melhorar a sua saúde de uma forma simples. Por conseguinte, a nutricionista pesava os utentes, 

recolhia os dados sobre a massa gorda e muscular e oferecia alguns conselhos. Caso fosse 

necessário, os participantes eram encaminhados para as consultas. 
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Relativamente ao Serviço de Podologia, os utentes também se mostraram bastante interessados, 

uma vez que assim, tiveram a oportunidade de melhor caracterizar as principais patologias do pé, 

bem como, ficarem cientes de como trabalha o podologista. Vários utentes sentiram necessidade 

de uma avaliação do pé e outros, apenas queriam informação sobre o seu estado de saúde 

podológica[23]. Desta forma, a podologista realizava uma breve análise do pé do doente, quer 

parecesse ou não saudável. 

O Serviço do Pé Diabético apenas se aplica a pessoas com Diabetes Mellitus com o objetivo de 

serem identificados fatores de risco condicionantes de lesões dos pés. Portanto, a educação dos 

doentes e dos familiares, no que se refere aos cuidados a ter com os pés, ou seja, conhecimento 

de agentes agressores, uso de palmilhas e calçado adequado e remoção de calosidades, é 

prioritária para se reduzir não apenas a incidência de novos casos como a gravidade da 

apresentação clínica[24]. Desta forma, o enfermeiro avaliava o estado das unhas e da pele (secura, 

presença de calosidades, gretas ou micoses), presença de edema, deformidades dos dedos ou 

rigidez articular. Este Serviço foi o que teve menos adesão, visto que só os diabéticos e pré-

diabéticos tinham necessidade de serem consultados. 

Na área de Check Saúde realizavam-se testes de glicemia e pressão arterial e, eventualmente, 

análise do colesterol mas apenas quando as pessoas pediam e se encontravam em jejum. Como 

seria de esperar, este posto teve muita adesão visto que a maioria da população preocupa-se 

bastante com estes parâmetros. Alguns dos participantes foram encaminhados para a Consulta 

Farmacêutica, uma vez que apresentavam valores consideravelmente anormais. 

A Consulta Farmacêutica destina-se principalmente a doentes: 

• polimedicados; 

• com problemas de saúde descompensados; 

• com alterações de terapêuticas frequentes; 

• com idade superior a 65 anos; 

• com dificuldade na gestão da terapêutica; 

• alta hospitalar no último mês;  

• consultado por vários médicos em simultâneo. 

Assim, este serviço auxilia no controlo das doenças crónicas, aumentando a efetividade dos 

medicamentos e garantindo a segurança dos utentes - previne efeitos secundários indesejados, 

duplicações e interações entre medicamentos[25]. As farmacêuticas analisavam os resultados 

obtidos nos testes bioquímicos, tentavam perceber se o utente toma a medicação corretamente, se 

sabia para que efeito serve a medicação, logo, este é um serviço que envolve a identificação, 

prevenção e resolução de Problemas Relacionados com Medicamentos. Para além disso, também 

estava associado o serviço de PIM, em que se demonstrava a sua utilidade, exemplificando com 

pintarolas (anexo XIII, figura 20). Este último Serviço englobava uma explicação de como este é um 

método útil de gestão da terapêutica em doentes idosos e polimedicados, permitindo maior 

facilidade na administração do medicamento certo, no dia e hora certos. Na verdade, vários 

participantes concordaram que a utilização deste sistema se traduz numa maior adesão à 



Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária 
 

18 
 

terapêutica, com claros benefícios em termos da efetividade e segurança do medicamento, 

conduzindo consequentemente a uma melhor qualidade de vida[26]. 

Na área da Dermocosmética, era proporcionado o aconselhamento e a aplicação de tratamentos 

cosméticos ou corretivos apropriados e personalizados. Havia possibilidade de efetuar uma análise 

cutânea completa e sofisticada no aparelho da IOMA, onde se procede ao diagnóstico da pele, 

podendo, posteriormente, preparar o creme com a fórmula específica para cada pessoa. Para além 

disto, eram os utentes também podiam esclarecer dúvidas e eram aconselhados sobre vários 

produtos cosméticos. 

Foi um projeto enriquecedor, que só foi possível devido ao trabalho em equipa. De facto, esta Feira 

de Saúde (anexo XIV) possibilitou uma enorme interatividade com a população, não só local, como 

também turistas. Na minha opinião, esta iniciativa foi muito bem-sucedida e, por isso, deve servir 

como exemplo futuro para a promoção de mais eventos relacionados com a saúde da comunidade. 

  

10.8. Formações 

Na área de saúde, é premente estarmos atualizados quanto à evolução dos produtos no mercado. 

Por isso, através da FAM, assisti às mais variadas formações de modo a expandir os meus 

conhecimentos (anexo XV, tabela 2). 

Estas formações fomentam, entre os elementos da equipa, troca de opiniões sobre os temas, sendo 

uma mais-valia perante a crescente competitividade entre as farmácias. 

 

2ª PARTE: APRESENTAÇÃO DOS TEMAS DESENVOLVIDOS 

 

Tema I: Doenças cardiovasculares 

 
1. Objetivos e enquadramento 

Em Portugal, a principal causa de morte deve-se às doenças cardiovasculares[27]. Assim sendo, 

desde o início do meu estágio na Farmácia Adriano Moreira estive particularmente atenta aos 

utentes que apresentavam prescrições médicas relacionadas com estas patologias. Sem surpresa, 

a nossa Farmácia não fugiu à regra, pois, a maioria dos utentes integram a faixa etária mais 

envelhecida, onde estas doenças são mais prevalentes. 

Desta forma, achei que seria interessante promover uma ação de sensibilização numa instituição 

do concelho, neste caso o Centro de Dia da freguesia de Real, direcionada a utentes que sofrem de 

patologias crónicas, normalmente com idade superior a 50 anos. Neste contexto, com o apoio da 

minha orientadora, Doutora Lúcia, no dia 11 de julho realizamos esta ação informativa sobre 

Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus Tipo 2 (anexo XVI), seguida da medição da pressão arterial, 

glicemia e perímetro abdominal aos 25 utentes. Entreguei também um panfleto (anexo XVII, figuras 

21 e 22) com a informação essencial sobre ambos os temas. 

Dois meses depois, dia 13 de setembro, voltamos a esta mesma Instituição para repetir a medição 

destes parâmetros. Desta forma, foi possível obter resultados comparativos e, assim, avaliar o 

impacto da ação nos utentes.  
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Apesar deste tema ser muito frequentemente debatido, penso que foi relevante enfatizar estas 

ideias, visto que, na minha opinião, quando os assuntos são transmitidos por pessoas diferentes, 

quem está a ouvir presta mais atenção e absorve melhor a informação. 

Pretendi com esta minha iniciativa, alertar para os benefícios de uma alimentação equilibrada e 

atividade física regular, estando estes fatores intimamente relacionados com a prevenção e/ou 

minimização das doenças cardiovasculares, especialmente numa população mais idosa, visto que, 

é efetivamente nestas idades que tais doenças se manifestam com maior frequência[28]. 

 

2. Introdução teórica 
As doenças cardiovasculares (DCV) derivam de múltiplos fatores sendo que uns deles são inerentes 

a cada indivíduo – idade, sexo, raça e história familiar-  e outros podem ser modificáveis, como por 

exemplo, hipertensão, dislipidemias, diabetes, tabagismo, álcool, sedentarismo e obesidade[29,30].  

É sabido que uma dieta hipercalórica, com elevado teor de gorduras saturadas e com falta de 

nutrientes essenciais, são fatores que prejudicam a saúde e estão associados ao desenvolvimento 

de doenças cardiovasculares.  

O diagnóstico precoce e o rastreio são essenciais para proceder a uma correta avaliação do risco 

de desenvolver este tipo de doenças e, também, para adequar a terapêutica à pessoa em 

questão[31]. Assim, torna-se de extrema importância seguir um estilo de vida saudável, de forma a 

prevenir ou minimizar a probabilidade de desenvolver estas patologias[28]. 

Deste modo, os profissionais de saúde em geral e os farmacêuticos comunitários em particular, 

devem intervir não só na promoção da saúde, mas também na prevenção da doença de uma forma 

ativa. Por conseguinte, estes estão habilitados a aconselhar de uma forma individualizada nas mais 

diversas situações, tanto na identificação ou encaminhamento de utentes suspeitos, como na 

deteção prematura de fatores de risco ou na monitorização farmacoterapêutica dos indivíduos com 

terapêutica já instituída[32]. 

 

3. Diabetes Mellitus 

3.1. Generalidades 
A diabetes Mellitus (DM) é considerada uma patologia crónica que se verifica quando o organismo 

não tem capacidade para produzir insulina ou utilizar, de uma forma eficaz, a insulina produzida. A 

insulina é uma hormona produzida pelo pâncreas e permite aos tecidos utilizar a glicose em 

circulação no sangue, sendo esta essencial para as diversas funções do nosso corpo. Assim, os 

diabéticos são incapazes de metabolizar a glucose proveniente da alimentação e, por isso, a sua 

concentração é anormalmente elevada na corrente sanguínea, denominando-se por hiperglicemia. 

De um modo geral, a DM pode ser classificada em grupos distintos[33] (anexo XVIII, tabela 3). Mais 

concretamente tem-se a DM tipo 1, que se deve ao facto de o pâncreas não produzir insulina 

suficiente e as células β sofrerem uma destruição, na maioria das vezes, através de um mecanismo 

auto-imune [34]. Quanto à DM tipo 2, o organismo torna-se resistente à insulina produzida ou a 

secreção de insulina é insuficiente[34]; no entanto, a diabetes tipo 2 é silenciosa, sendo 
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frequentemente diagnosticada em exames médicos de rotina ou em internamentos hospitalares 

resultantes de outras causas. A DM gestacional e os outros tipos são menos comuns. 

Uma vez que a DM2 é o tipo mais frequente e aquela em que intervenções nos hábitos do indivíduo 

podem modificar o curso da doença, decidi abordar mais detalhadamente este tema, em detrimento 

dos outros tipos de DM. Assim, é de referir que a DM2 encontra-se diretamente associada a várias 

complicações, entre elas: doença ocular, insuficiência renal, neuropatia (principal causa de 

amputação dos membros inferiores), DCV, malformações congénitas, prematuridade, macrossomia 

e alterações metabólicas em recém-nascidos de mães diabéticas[35,36]. 

 

3.2. Mecanismos fisiopatológicos 

O fígado é um dos órgãos essenciais do nosso organismo, uma vez que é responsável pela 

secreção da bílis, armazenamento da glucose, síntese de proteínas, desintoxicação do organismo, 

metabolização do colesterol e transformação da amónia em ureia. Assim sendo, o fígado está 

associado ao desenvolvimento de DM2. 

Apesar das alterações provocadas pela alimentação ou pelo jejum, os níveis de glucose mantêm-

se constantes devido a um sistema de controlo neuro-hormonal responsável pela proteção do 

organismo contra variações significativas da concentração da glucose. Por um lado, em períodos 

de jejum, o fígado produz glucose e reduz a utilização desta nos tecidos. Por outro lado, após a 

ingestão de alimentos, é reduzida a produção de glucose no fígado e há redução de libertação de 

ácidos gordos pelo tecido adiposo. 

Assim, a insulina atua na regulação da transferência de glucose para o músculo esquelético – 

principal consumidor de glucose perifericamente. Os efeitos provocados pela insulina são 

equilibrados por hormonas como glucagon, adrenalina, cortisol e hormona de crescimento, pois 

estes estimulam a síntese de glucose.  

Em termos fisiológicos, a glucose circula livre no plasma sanguíneo e, para atravessar a membrana 

plasmática, necessita de um transportador GLUT (glucose transporters). Quando a glucose está em 

excesso, é fundamental a ação do GLUT4, principalmente no músculo esquelético, de forma aos 

níveis de glicemia permanecrem estáveis. Assim, nas células β dos ilhéus de Langerhans, ocorre o 

uptake da glucose pelo GLUT2 e a enzima glucocinase converte a glucose em glucose-6-fosfato, 

que gera ATP. Desta forma, quando aumenta a razão ATP/ADP, os canais de potássio são inibidos, 

originando o influxo de cálcio e a libertação de insulina por exocitose[37].   

A fisiopatologia da DM2 envolve a associação de diversas alterações nos mecanismos envolvidos 

na homeostasia da glucose: 

a) Resistência periférica à insulina 

Verifica-se uma perda de sensibilidade à insulina relativamente à mobilização, ao metabolismo e 

armazenamento da glucose, que se deve, não só, a mutações nos genes do recetor e na sua via de 

sinalização, como também, ao excesso de peso (IMC≥25) e obesidade visceral (Homens ≥94 cm e 

Mulheres ≥80 cm de perímetro abdominal). 
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A autofosforilação dos resíduos de tirosina da subunidade β e as cascatas pós-ativação do recetor 

da insulina podem ser alvo de alterações, o que pode estar na origem da resistência à insulina. Por 

conseguinte, evidencia-se maioritariamente nas células hepáticas, musculares e adiposas[38]. 

Os GLUT4 captam a glucose e afetam a ação do glicogénio sintetase no músculo; por isso, como 

são produzidos em menor quantidade, contribuem para o aumento da glicemia pós-prandial.  

Este processo de resistência faz com que o uptake da glucose pelo músculo não aumente após uma 

refeição, logo, a concentração de glucose circulante permanece elevada. Para além disso, o fígado 

não tem capacidade para diminuir a gluconeogénese, nem exportar a glucose para a circulação. 

Desta forma, o indivíduo torna-se incapaz de regular o metabolismo de produção da glucose e da 

sua clearance. 

Em situações de obesidade, os adipócitos acumulam lípidos, aumentando o seu tamanho e número 

– hipertrofia e hiperplasia, respetivamente. Desta forma, existem menos recetores para insulina 

originando diminuição do uptake de glucose, bem como inibição da lipólise. Em virtude deste 

processo, os adipócitos ativam os macrófagos, libertando moléculas promotoras da resistência à 

insulina. Então, são lançados mais ácidos gordos e adipocinas pro-inflamatórias na corrente 

sanguínea e há uma redução da síntese de adipocinas anti-inflamatórias. Estas moléculas são 

transportadas para o fígado através da circulação portal, enquanto que os ácidos gordos e 

moléculas pro-inflamatórias são transportados pela circulação sistémica para o músculo 

esquelético, sendo a causa de acumulação lipídica, resistência à insulina e inflamação local[39]. 

Por todos estes motivos, está justificado que a obesidade e a resistência à insulina sejam fatores de 

risco que contribuem para o desenvolvimento de DM2[35]. 

b) Disfunção das células β  

Este mecanismo provoca uma inadequada secreção de insulina através de dois processos distintos. 

No primeiro, as células β normais podem adaptar-se à resistência à insulina, aumentando a 

secreção em cada célula e o número de células β. No segundo, a secreção de insulina pode estar 

reduzida, devido a alterações hereditárias ou mudanças no mecanismo de adaptação das células 

β. 

c) Alteração na produção de incretinas  

Estas hormonas fazem parte do eixo enteroinsular, que consiste na interligação de substratos do 

pâncreas endócrino, impulsos nervosos e hormonas libertadas resultantes da alimentação.  

A hormona GIP (glucose-dependent insulinotropic polypeptide) estimula a produção de insulina que 

depende da glucose. 

A hormona GLP-1 (glucagon-like peptide 1) é responsável por várias funções, tais como: inibição da 

secreção de glucagon pós-prandial, estimulação da secreção de insulina pós-prandial e em jejum 

dependente da glucose, aumento da biossíntese da insulina e da sensibilidade das células β à 

glucose através da maior expressão de GLUTs e glicocinases. Na verdade, nas situações de DM2, 

esta hormona encontra-se reduzida. 

Para além destes efeitos insulinotrópicos, as incretinas também exercem efeitos tróficos sobre as 

células β, pois promovem o seu crescimento e, ainda, a sua sobrevivência, através da inibição da 
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apoptose. Não obstante, também melhoram a sobrevida das células após a exposição a agentes 

pró-apoptóticos[40]. 

 

3.3. Epidemiologia 

Estudos demonstram que em 2014 existiam 387 milhões de pessoas com Diabetes e que, em 2035 

este valor aumentará para 592 milhões, sendo que esta patologia incide maioritariamente em 

pessoas com idades compreendidas entre os 40 e os 59 anos[41]. 

Segundo a International Federation of Diabetes (IFD), em Portugal no ano de 2015, o número de 

adultos com DM é de 10498 e, este valor terá tendência a aumentar, tal como nos outros países[42,43]. 

 

3.4. Diagnóstico 

A necessidade de uniformizar os critérios de diagnóstico da Diabetes Mellitus, despoletou diversas 

publicações de carácter normativo da Associação Americana de Diabetes (ADA) e da Organização 

Mundial de Saúde (OMS). No entanto, o desenvolvimento do conhecimento etiológico da doença, 

tornou imperioso uma alteração destes[34].  

Atualmente, segundo a norma 002/2011, de 4 de janeiro, os critérios em vigor são baseados nos 

seguintes parâmetros: 

• Glicemia em jejum ≥ 126 mg/dl (ou ≥ 7,0 mmol/l); ou  

• Sintomas clássicos + glicemia ocasional ≥ 200 mg/dl (ou ≥ 11,1 mmol/l); ou  

• Glicemia ≥ 200 mg/dl (ou ≥ 11,1 mmol/l) às 2 horas, na prova de tolerância à glicose oral com 

75g de glicose; ou  

• Hemoglobina glicada A1c ≥ 6,5%.  

Em casos de pessoas assintomáticas, o diagnóstico não deve ser baseado apenas num único valor 

alterado de glicemia em jejum ou de hemoglobina glicada, devendo este ser reavaliado uma ou duas 

semanas depois. 

Para além disso, é recomendado utilizar um único parâmetro para efetuar o diagnóstico de DM. 

Contudo, caso seja efetuada uma avaliação simultânea de glicemia em jejum e de hemoglobina 

glicada, se ambos os valores forem indicativos desta patologia, o diagnóstico fica confirmado. Se 

um destes valores for discordante, deve ser realizada uma segunda análise do parâmetro 

anormal[34]. 

 

3.5. Prevenção 

Tal como já referido anteriormente, a DM pode desenvolver-se sem sinais clínicos aparentes e, 

assim, a sua prevenção é fulcral. Desta forma, há que entender em que consiste esta doença, adotar 

um estilo de vida saudável através de uma alimentação equilibrada e praticar continuamente 

exercício físico[41]. Monitorizar periodicamente os níveis de glicemia e tomar a respetiva medicação, 

também são duas medidas extremamente importantes para que seja possível manter uma maior 

qualidade de vida. 

Por um lado, tem-se a prevenção primária que permite identificar pessoas com risco acrescido de 

desenvolvimento de DM2, uma vez que consiste em detetar e atuar sobre os fatores ambientais, 
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sociais, económicos e hereditários. Deve-se incidir nomeadamente nos fatores de risco 

modificáveis.  

Por outro lado, a prevenção secundária passa pela realização de um diagnóstico e tratamento 

precoces, sendo fundamental a monitorização da pressão arterial, dos níveis de glicemia e da 

dislipidemia. O teor proteico dos alimentos, as infeções urinárias e o tabagismo também devem ser 

tidos em consideração[44]. 

Por último, a prevenção terciária relaciona-se com a prevenção das complicações crónicas inerentes 

à DM para reduzir os problemas e mortes associados à DM2[45]. 

 

3.6. Tratamento 

Um dos principais objetivos do tratamento da DM2 passa por manter os doentes sem sintomas de 

hiperglicemia ou hipoglicemia. Não obstante, minimizar o risco cardiovascular e controlar as 

comorbilidades são também duas das maiores preocupações no que diz respeito aos diabéticos. 

Primeiramente, devem ser incentivadas modificações realistas no estilo de vida, adaptadas à 

atividade física, sexo, idade e IMC. Desta forma, a dieta deve ser planeada de acordo com os fatores 

de risco de cada indivíduo (por exemplo, hipertensão arterial e dislipidemia) ou complicações macro 

e microvasculares. Deve-se ingerir cereais integrais e alimentos ricos em fibra vegetal, uma vez que 

melhoram a motilidade intestinal e proporcionam um efeito saciante. O consumo de álcool deve ser 

moderado - no máximo, 2 copos por dia. Para além disso, a dieta deve ser equilibrada, variada, 

hipocalórica, pobre em gorduras saturadas e em sal[41]. 

Em segundo lugar, a prática de exercício físico é essencial, mas deve ser ajustado às possibilidades 

e preferências do indivíduo, sob pena de o doente abandonar a atividade física. Então, durante 5 

dias por semana, deve-se praticar exercício de uma forma moderada, com duração de 30 minutos, 

no mínimo. 

Com estas mudanças no estilo de vida, é possível alcançar o peso adequado, melhorar o perfil 

lipídico, diminuir a pressão arterial, aumentar a sensibilidade à insulina e melhorar o bem-estar da 

pessoa[46]. 

Caso a terapêutica não farmacológica seja insuficiente, há que recorrer ao tratamento 

farmacológico. A primeira linha consiste na toma de metformina e só é associado um segundo 

fármaco, após a otimização quer das medidas farmacológicas, quer da terapêutica com metformina 

até à dose de pelo menos 2000 mg/dia ou dose máxima tolerada.  Em situações de intolerância à 

metformina ou contraindicação, deve prescrever-se uma sulfonilureia ou gliclazida, glimepirida ou 

glipizida como primeira opção.  

Nos diabéticos que apresentem hiperglicemia marcadamente sintomática e/ou com glicemias 

elevadas (300-350 mg/dL) ou hemoglobina glicada aumentada (>10%), deve iniciar-se terapêutica 

com insulina, havendo a possibilidade, após melhoria do seu estado metabólico, de diminuir a 

insulina parcialmente ou substitui-la por antidiabéticos orais[47]. 
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4. Hipertensão arterial 

4.1. Generalidades 
A hipertensão arterial (HTA) é definida como o aumento constante da pressão arterial sistólica (PAS) 

igual ou superior a 140 mmHg e/ou da pressão arterial diastólica (PAD) igual ou superior a 90 mmHg, 

em diversas medições e em ocasiões distintas[48].  

Apesar de ser uma patologia considerada assintomática, é facilmente controlável após deteção. 

Para além disto, é notória a proporcionalidade entre o envelhecimento e o risco de desenvolver HTA, 

uma vez que o organismo sofre alterações na musculatura lisa e os vasos sanguíneos vão perdendo 

elasticidade[49]. 

Assim, os diferentes níveis de pressão arterial estão classificados em várias categorias[49] (anexo 

XIX). 

Para além da medição da PA, os profissionais de saúde também efetuam uma avaliação quanto ao 

risco CV (anexo XX). Este pode ser influenciado por diversas condicionantes, como a gravidade da 

HTA, a existência de outros fatores de risco associados, lesões dos órgãos-alvo e patologias 

concomitantes.  

Os principais órgãos afetados por esta patologia são os olhos (retinopatia), o sistema nervoso (AVC 

hemorrágico e isquémico e encefalopatia hipertensiva), os rins (insuficiência renal) e o coração 

(insuficiência cardíaca congestiva, hipertrofia ventricular e enfarte do miocárdio)[50]. 

 

4.2. Mecanismos fisiopatológicos 

Quando se verifica uma exacerbação da atividade dos sistemas nervosos simpático e 

parassimpático e/ou libertação de vasopressina, ocorre uma desregulação da PA. O seu aumento 

também pode ser devido ao stress oxidativo cerebral derivado à excessiva atividade do sistema 

renina-angiotensina-aldosterona[51].  

Visto que os Peptídeos Natriuréticos participam na homeostasia da PA, modificações na 

concentração plasmática destes contribuem para o desenvolvimento de DCV[52]. 

A elevada rigidez vascular, a disfunção endotelial, o aumento da expressão de fatores de 

crescimento e citocinas inflamatórias na circulação arterial, são também alguns dos fatores que 

originam este tipo de patologia[53]. 

Acrescente-se que o aparecimento de HTA também é influenciado por fatores genéticos e 

ambientais, como por exemplo, o stress, o consumo excessivo de sódio e álcool e a ingestão 

insuficiente de potássio[51]. 

 

4.3. Epidemiologia 

Em 2013, segundo um estudo dinamizado pela DGS, a taxa de prevalência de HTA em Portugal era 

de 26.9%. Nessa mesma investigação, também se concluiu que a prevalência de HTA é muito baixa 

nos adultos, enquanto que se regista um controlo muito deficiente da HTA nos idosos. 

Bastante importante é saber que 50% das pessoas hipertensas, apresentam também 

hipercolesteremia. Efetivamente, estes resultados apenas confirmam todos os dados sobre a 

relação entre ambas as patologias, visto que a dislipidemia é um dos fatores de risco da HTA[54]. 
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4.4. Diagnóstico 
Apesar da simplicidade do diagnóstico da HTA, este deve obedecer a critérios rigorosos e objetivos 

de avaliação, diagnóstico e classificação.  

Assim, caso a PA permaneça elevada nas medições realizadas em, pelo menos, duas consultas 

com um intervalo mínimo de uma semana, então é diagnosticada HTA. No entanto, quanto mais 

próximos da normalidade estiverem os valores obtidos de PA, maior pode ser o intervalo das 

consultas. Para além disso, se os valores de PAS e PAD se incluírem em categorias diferentes, 

deve ser considerada a categoria do valor superior[55]. 

 

4.5. Prevenção 

A adoção de mudanças de estilo de vida deve ser a primeira etapa de qualquer pessoa hipertensa. 

Assim, o tratamento não farmacológico é, definitivamente, um fator diferenciador para melhorar o 

estado de saúde dos indivíduos, por isso, deve-se reduzir ao máximo a ingestão de sal e álcool, 

aumentar o consumo de legumes, fruta e laticínios “magros” e, por fim, deixar de fumar[56]. 

Contudo, também a prática de atividade física é preponderante para prevenir o desenvolvimento 

desta patologia. Além dos benefícios da PA, o exercício físico aeróbio reduz a massa gorda, melhora 

a condição física e o perfil lipídico - diminuição dos níveis de triglicerídeos e LDL e aumento do HDL. 

A duração do exercício deve ser de 30 a 60 minutos, de uma forma contínua ou acumulada ao longo 

do dia e deve ser realizado entre 4 a 5 vezes por semana[53]. 

Adicionalmente, é primordial a monitorização da PA uma vez que só assim é possível reavaliar o 

estado da doença e, caso necessário, alterar as medidas implementadas. 

 

4.6. Tratamento 

A primeira linha de tratamento consiste na administração de diuréticos, betabloqueadores, 

antagonistas do cálcio, inibidores da enzima de conversão da angiotensina (IECAs) e bloqueadores 

dos recetores da angiotensina. Todos estes fármacos são recomendados, não só para o início, mas 

também para a manutenção do tratamento anti-hipertensivo, havendo a possibilidade de serem 

usados em monoterapia ou em associações entre eles. Porém, alguns agentes devem ser 

escolhidos preferencialmente em circunstâncias específicas, quer seja pelo facto de serem 

utilizadas nos estudos nessas condições, quer seja devido a uma maior eficácia[55]. 

É de salientar que apesar das associações simplificarem o esquema posológico e, por 

consequência, melhorarem a adesão à terapêutica, deve ter-se em consideração a presença de 

comorbilidades que limitem a utilização de certos agentes e as interações medicamentosas. 

 

5. Resultados  
Nas duas visitas que efetuamos à Instituição de idosos, conseguimos obter resultados de vários 

parâmetros, tais como pressão arterial, glicemia, perímetro abdominal, peso e altura (anexo XXI, 

tabelas 4,5 e 6). Assim, o intuito era verificar o impacto da ação de sensibilização efetuada na 

primeira ida ao Centro e aconselhar os respetivos utentes. 
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Figura 1: Gráfico com os valores de pressão arterial de cada utente 

Figura 2: Gráfico com os valores de glicemia de cada utente 

 

0

50

100

150

200

250

300

350

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Gl
ic

em
ia

 (m
g/

dl
)

Nº de utentes

Glicemia

1ª visita 2ª visita

5.1. Utentes 

Inicialmente, foi efetuada uma comparação quer da pressão arterial quer da glicemia por utente, 

com o objetivo de avaliar os resultados de uma forma mais personalizada. Então, através do gráfico 

obtido (figura 1), foi possível comparar a evolução da pressão arterial de cada utente durante o 

tempo que decorreu entre a primeira visita à Instituição e a segunda visita. Após uma análise dos 

dados, verificou-se que 4 indivíduos ultrapassaram o limite de referência (140mmHg) em pelo 

menos, uma das visitas ao Centro - linha vermelha. 

Quanto à medição da glicemia, 9 utentes apresentaram valores mais elevados que o limite de 

referência (145mg/dl) - figura 2. No entanto, as funcionárias do Centro de Dia informaram-nos que, 

excecionalmente, alguns utentes tinham comido mais que um diospiro à sobremesa, uma vez que 

é um fruto sazonal.  Por conseguinte, esta pode ser uma das justificações para o aumento de ambos 

os valores de glicemia e pressão arterial, dado que este tipo de alimentos com mais teor de açúcar, 

devem ser ingeridos com moderação. 
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Calculou-se também, o risco de desenvolvimento de Diabetes Mellitus tipo 2 com base num 

questionário predefinido (anexo XXII). Claro que este cálculo apenas se aplicou aos utentes que 

ainda não estavam diagnosticados ou não apresentavam esta patologia. Assim sendo, 6% dos 

utentes têm baixo risco de desenvolverem DM2, enquanto que 50% dos utentes apresentam um 

risco moderado. Por fim, 38% dos participantes foram classificados com risco sensivelmente 

moderado e os restantes 6% apresentam um risco alto para a DM2 (figura 3). Consequentemente, 

os utentes caracterizados com risco sensivelmente moderado e alto devem então tomar as 

respetivas precauções e monitorizar os níveis de glicemia regularmente, de forma a averiguar se há 

uma progressão para um estado mais avançado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2. Prevalência das patologias 

Os utentes foram classificados como hipertensos quando tomavam medicamentos anti-

hipertensores ou apresentavam a PAS≥140mmHg e/ou PAD≤90mmHg. Não obstante, foi 

considerada como HTA controlada quando os valores de PA eram <140mmHG ou <90mmHg. 

Segundo o estudo de Mafalda Sousa Uva et al., em 2014, os indivíduos com mais de 40 anos têm 

uma prevalência de HTA de aproximadamente 54,8%, sendo que no sexo masculino a prevalência 

é de 61% e no feminino de 50,6%[57]. Estes dados suportam os resultados obtidos no Centro de Dia, 

pois a HTA incide maioritariamente no sexo masculino (57,1%) que no feminino (42,9%). Também 

se verificou que dos 56% dos utentes com HTA, 78,6% deles tinham os seus valores controlados 

(figura 4), sendo que é nos homens que se verifica um menor controlo da patologia (36,4%) em 

relação às mulheres (45,5%) encontrando-se em concordância com o estudo de Stael Silva et al., 

em 2016[58]. 

No que toca à DM2, uma vez que as medições foram realizadas duas horas após o almoço, foram 

considerados como valores normais de glicemia, aqueles que se encontrassem entre 70mg/dl e 

140mg/dl. Concluiu-se então que 35% dos utentes eram diabéticos, sendo que apenas 42% destes 

apresentavam os níveis de glicemia controlados (figura 5). O sexo masculino demonstrou uma 

menor percentagem de prevalência (21%) em comparação com o sexo feminino (79%). 

Figura 3: Gráfico com os resultados do questionário sobre o risco de DM2 
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Figura 4: Gráfico com os resultados das medições à pressão arterial 
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Em relação ao controlo desta patologia, o sexo feminino é o que melhor controla os seus níveis de 

glicemia (75%), ao contrário do masculino, que apenas uma parte minoritária se encontra controlada 

(25%). Esta situação pode significar que as mulheres são mais cuidadosas na monitorização da 

DM2[57]. 

De salientar que estes resultados relativos à diabetes foram aplicados apenas às pessoas que já 

tinham este diagnóstico. Contudo, um dos utentes apresentou valores de glicemia bastante elevados 

(178 mg/dl na primeira medição e 152,5mg/dl na segunda). Segundo os critérios de diagnóstico 

previamente mencionados, apenas com valores de glicemia ocasional ≥200mg/dl é que se pode 

diagnosticar DM[34]. Visto que não se aplica nesta situação, o utente foi aconselhado a estar atento 

aos sintomas típicos da DM e a monitorizar a glicemia em diferentes alturas do dia para confirmar 

se estes valores elevados se mantêm ou se foram alterações momentâneas e a partir dessas 

medições, avaliar a necessidade de recorrer a um médico. 
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5.3. Faixa etária 

Uma vez que a idade é reconhecida como um fator de risco para o desenvolvimento destas 

patologias, tornou-se relevante analisar os dados obtidos com base precisamente nas faixas etárias. 

Assim, as pessoas com menos de 65 anos obtiveram um valor médio de PAS de 108mmHg, 

enquanto que os utentes da faixa etária dos 66 aos 85 anos situaram-se no valor de 119,4mmHg. 

Por último, para os utentes com mais de 86 anos, obteve-se um valor de PAS de 115,8mmHg (figura 

6). Todos estes resultados estão enquadrados nos valores de referência. 

Quanto aos valores de glicemia, tanto os utentes com menos de 65 anos, como os que estavam  

compreendidos entre os 66 e 85 anos, apresentaram valores incluídos nos limites de referência com 

91,5mg/dl e 130,3mg/dl, respetivamente (figura 7). No entanto, os participantes situados na faixa 

etária superior aos 86 anos, apresentaram um valor médio de glicemia de 151,6mg/dl, que está 

excluído do intervalo de referência podendo até ser considerado como pré-diabetes. De facto, 

apesar da faixa etária dos 66 aos 85 anos apresentar um valor médio de glicemia aceitável, é 

precisamente nesta faixa que se verificaram mais utentes diagnosticados com DM2; por isso, pode 

traduzir-se no facto de que estas pessoas controlam melhor os seus níveis de glicemia, enquanto 

que os utentes mais envelhecidos desvalorizam essa vigilância.  

Evidentemente, esta média é o resultado de algumas variações em alguns utentes e, portanto, daqui 

não podem ser retiradas muitas conclusões a partir deste valor. Apesar disso, de um modo geral, 

pode-se concluir que os utentes apresentam níveis controlados de ambos os parâmetros, 

independentemente da idade. 
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6. Discussão / Conclusão 
Ambas as visitas ao Centro de Dia foram bastante produtivas e até mesmo construtiva, dado que 

houve uma interação forte e vincada com a comunidade, a qual ultrapassou a vertente meramente 

profissional.  

Comparando os parâmetros nas duas idas à Instituição, no geral, não se verifica uma melhoria 

significativa. Contudo, é de salientar que estes idosos apresentaram valores bastante aceitáveis, 

também pelo facto de serem monitorizados por profissionais de saúde por parte da Instituição. 

Convém ainda referir que apesar de tudo, estes resultados não são conclusivos, visto que a amostra 

estudada era muito pequena. 

Apesar destes condicionalismos, penso que foi uma atividade bem sucedida, na medida em que os 

utentes demonstraram, na segunda visita, que prestaram atenção à ação de sensibilização realizada 

na primeira ida ao Centro. Assim, também é importante estimular e valorizar estas pessoas mais 

envelhecidas e, simultaneamente, promover-lhes bem-estar e saúde. 

 

Tema II: Adesão e monitorização terapêutica 

 
1. Objetivos e enquadramento 

A falta de adesão à terapêutica medicamentosa, tem como consequências, o aumento dos 

reinternamentos, o agravamento do prognóstico e um maior custo financeiro, situação que é mais 

notória nos idosos, originado repercussões a nível socioeconómico, pessoal e familiar. 

A otimização do uso de fármacos é conseguida através da monitorização terapêutica, uma vez que 

este processo permite evitar ou detetar precocemente níveis tóxicos ou subterapêuticos e possibilita 

ainda, confirmar se o doente efetivamente aderiu ao tratamento. Menos frequentemente, este 
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procedimento também pode ser utlizado com o intuito de encontrar interações medicamentosas 

imprevisíveis. 

Também nesta área cabe às farmácias comunitárias intervir o máximo possível de modo a melhorar 

o bem-estar e saúde dos utentes, uma vez que os farmacêuticos surgem, não raras vezes, na linha 

da frente dos cuidados de saúde[60]. 

Durante o meu estágio na FAM, contactei com imensos utentes que apresentavam várias patologias 

em simultâneo e, por essa razão, eram polimedicados; todavia, alguns deles mostravam-se 

reticentes em monitorizar a evolução das mesmas, não só porque consideravam uma perda de 

tempo, mas também porque lhes parecia demasiado confuso. Desta forma, resolvi implementar um 

simples questionário (anexo XXIII) com o objetivo de avaliar a opinião dos utentes quanto à 

importância da adesão e monitorização terapêutica em indivíduos portadores de doenças crónicas. 

 

2. Introdução teórica 
De acordo com a World Health Organization (WHO), designa-se adesão terapêutica sempre que as 

atitudes comportamentais de um indivíduo estão em conformidade com os conselhos dos 

profissionais de saúde, cumprindo a terapêutica medicamentosa e alterando o estilo de vida[60]. 

Apesar de serem aqueles que mais deveriam aderir ao tratamento, os doentes crónicos são 

precisamente os que menos o fazem. De facto, nos países desenvolvidos, estima-se que apenas 

50% dos doentes crónicos efetuam o respetivo tratamento, condicionando a qualidade de vida da 

sociedade[61]. Não obstante, o progresso da Medicina tem sido constante, reduzindo de forma 

substancial a taxa de mortalidade. Consequentemente, tem-se verificado um gradual 

envelhecimento da população, fator que se encontra diretamente relacionado com o aumento da 

incidência destas doenças. 

É sabido que os doentes devem estar permanentemente envolvidos no seu tratamento, uma vez 

que em algumas patologias, as alterações a nível fisiológico são reiteradas. Neste contexto, grande 

parte das terapêuticas pode ser administrada pelo próprio doente, logo, é conveniente a auto-

monitorização da patologia sempre que possível – controlo da pressão arterial no hipertenso, da 

glicemia no diabético e do débito expiratório máximo instantâneo no asmático[60]. 

Existem métodos diretos que são baseados em técnicas analíticas destinadas a verificar a correta 

administração do medicamento em termos de dose e frequência. Este processo é realizado através 

da avaliação das concentrações séricas dos medicamentos e da observação direta da toma dos 

fármacos que, na verdade, é impraticável no quotidiano.  

Também existem os métodos indiretos que incluem, por exemplo, as entrevistas aos doentes e a 

contagem das unidades restantes de medicamentos que o paciente ainda possui.  

Apesar dos métodos diretos serem mais fidedignos, visto que os pacientes podem facilmente alterar 

a veracidade dos métodos indiretos, os primeiros são também os mais dispendiosos[62]. 
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3. Resultados 

Durante a recolha de dados relativos à monitorização terapêutica, que decorreu de 14 agosto a 1 

de setembro, foram questionados 20 utentes, cujas respostas podem ser consultadas no anexo 

XXIV, tabela 7. 

A análise destes resultados permitiu a obtenção dos gráficos apresentados nas figuras 8 e 9, que 

se basearam quer no sexo, quer na faixa etária dos inquiridos, uma vez que estes são fatores que 

influenciam a adesão e monitorização terapêutica. Segundo a figura 8, pode-se inferir que existiram 

mais participantes do sexo masculino (57%) com doenças crónicas, relativamente ao sexo feminino 

(43%).  

Quanto à idade das pessoas com doenças crónicas, conforme demonstra a figura 9, verifica-se que 

a faixa etária em que prevalecem mais doentes crónicos é a dos 76 aos 85 anos (35%), seguida dos 

66 aos 75 anos (22%). Com a percentagem de 17%, segue-se a faixa etária dos 46 aos 55 anos, 

com 13% a faixa dos 66 aos 75 anos, com 9% tem-se as idades compreendidas entre os 86 e 95 

anos, e por fim, a faixa dos 16 aos 25 com uma percentagem de 4%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.1. Prevalência de patologias 

Durante este período em que se realizaram diversos inquéritos, era notório que a maioria dos 

utentes inquiridos eram portadores de hipertensão arterial. Após análise dos resultados obtidos 

(figura 10), confirmou-se esta hipótese, visto que, a percentagem de doentes apenas com HTA foi 

de 22%. Contudo, esta patologia surge associada à DM2 (9%), à hipercolesteremia (9%) e ainda, 

as três doenças associadas com uma percentagem igualmente de 9%. Para além destas, também 

surgiram casos de DM2 isolada com uma percentagem de 9%. 

Não obstante, também foram questionados alguns doentes com patologias totalmente distintas 

como depressão, Doença de Parkinson, DM1 e epilepsia, sendo que no total, a sua percentagem é 

de 30%. 

Por fim, 9% dos utentes inquiridos não apresentavam qualquer tipo de patologia crónica. 

 

Sexo

Masculino Feminino

4%

17%

22%

13%

35%

9%

Idade

16-25 anos

46-55 anos

56-65 anos

66-75 anos

76-85 anos

86-95 anos

Figura 8: Percentagem de inquiridos 
correspondente ao sexo 

57% 43% 

Figura 9: Percentagem de inquiridos 
correspondente às faixas etárias 
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3.2. Adesão e monitorização terapêutica 
Apesar da importância que o processo de adesão terapêutica assume relativamente a utentes com 

doenças crónicas, atualmente, ainda existem indivíduos que apresentam imensas dificuldades para 

aderirem ao tratamento adequado. 

Segundo vários estudos, a falta de adesão terapêutica aumenta com a idade, podendo ser motivado 

pelo envelhecimento populacional. Os doentes mais idosos apresentam um risco acrescido devido 

à deterioração da sua saúde – por exemplo, condições crónicas -, logo podem necessitar de diversas 

terapêuticas em simultâneo. Além disso, a perda de determinadas capacidades (memória, função 

cognitiva e comunicativa) podem limitar o acesso e a utilização dos fármacos, comprometendo a 

eficácia dos tratamentos[63]. 

Em contraste, outros autores indicam que a idade pode não ser um fator relacionado com a baixa 

adesão terapêutica. Na realidade, esta taxa pode ser semelhante ou ainda superior nos idosos, 

quando se compara com as faixas etárias mais jovens. Esta menor adesão ao tratamento na faixa 

etária mais jovem pode ser explicada pela maior independência, menor supervisão dos adultos e 

influências sociais[64]. 

Através dos dados recolhidos na FAM (figura 11), a faixa etária que apresenta uma maior 

percentagem de monitorização da terapêutica é a dos 16 aos 25 anos, com 100%, uma vez que 

também se verifica um menor número de utentes desta idade com patologias crónicas. 

Seguidamente tem-se a faixa dos 66 aos 75 anos com uma monitorização de 67%, dos 76 aos 85 

anos com 63% e dos 56 aos 65 anos com 60%. Quer a faixa dos 86 aos 95 anos, quer a dos 46 aos 

55 anos, apresentam uma monitorização terapêutica de 50%. Portanto, pode-se concluir que a partir 

dos 66 anos, a taxa de monitorização vai diminuindo, talvez porque as pessoas mais idosas não se 

preocupem tanto em controlar o tratamento de que estão a ser alvo[65]. 
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4. Discussão / Conclusão 
Após o estudo dos dados obtidos, pude confirmar que efetivamente as patologias mais frequentes 

nos utentes da FAM era a HTA e DM2, como já era expectável. Para além disto, é compreensível 

que a maioria dos idosos não monitorize a sua saúde, visto que, com a idade, tornam-se mais 

impacientes e desleixados.  

Quanto à adesão ao tratamento, penso que é uma questão de explicar tranquilamente como se deve 

proceder, de modo a facilitar a compreensão dos utentes. Desta forma, acho que, gradualmente, as 

pessoas tornam-se menos reticentes em efetuarem o devido tratamento. 

Na verdade, apesar de os participantes no inquérito terem sido poucos, acho que foi uma iniciativa 

bem recebida pela comunidade e que demonstra o interesse do farmacêutico em promover o bem-

estar e melhorar a saúde dos seus utentes. 

 

Tema III: Cessação tabágica 

 
1. Objetivos e enquadramento 

Durante o atendimento ao público no meu estágio na FAM, percebi que quando algum utente 

apresentava queixas de sintomas como “tosse e irritação na garganta”, era-lhe perguntado de 

imediato se fumava. Na maioria dos casos, a resposta era afirmativa e, assim sendo, o utente era 

aconselhado a participar numa consulta de cessação tabágica, visto que deste modo, não só iria 

aliviar os sintomas, mas também iria melhorar a sua qualidade de vida.  

Neste contexto, assisti a duas consultas de cessação tabágica e, por isso, achei deveras 

interessante abordar este tema baseado num caso clínico, pois o tabagismo provoca 6 milhões de 

mortes por ano. Mais concretamente em Portugal, no ano de 2013, houve 12.350 mortes devido a 

doenças atribuídas ao tabagismo[66]. 
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2. Introdução teórica 

Mais de 4000 substâncias tóxicas, irritantes e cancerígenas compõem o fumo do tabaco[67]. No 

entanto, a nicotina é a substância psicoativa do fumo do tabaco que está associada à dependência 

física. Para além desta, também a dependência psicológica é uma das consequências do tabagismo 

e, por isso, os fumadores sofrem períodos de recaída e remissão. 

Quer a composição do fumo, quer a distribuição dos seus componentes por ambas as fases de 

vapor e de partículas, vão-se modificando com o arrefecimento do fumo, o seu envelhecimento e a 

sua mistura com o ar. De facto, apresentando o fumo ambiental um teor mais alcalino e sendo 

constituído por partículas mais pequenas, tem concentrações mais elevadas de algumas 

substâncias tóxicas. Portanto, o fumo inalado de uma forma passiva tende a ser mais prejudicial 

quando comparado ao fumo inalado pelos fumadores ativos. 

Atualmente, fumar engloba uma forte componente comportamental e social, uma vez que, muitas 

das vezes, este hábito é adquirido na adolescência, prolongando-se para a fase adulta. 

 

3. Constituintes do fumo do tabaco 

3.1. Nicotina 

Devido à semelhança da sua estrutura química com a acetilcolina, sabe-se que a nicotina contem 

propriedades, não só farmacológicas, mas também neurobiológicas.  

A dependência física traduz-se numa síndrome de abstinência caracterizado por vários sintomas 

como depressão, irritabilidade, dores de cabeça, ansiedade, alterações do sono, entre outros. Pelo 

contrário, a dependência a nível psicológico resulta da recompensa originada pelos rituais, prazer, 

melhoria cognitiva, diminuição do stress e regulação do peso corporal[68].   

A nicotina existe sob três formas: sal ou livre na fase de partículas e livre na fase de vapor. Assim, 

a sua absorção através das mucosas depende do pH do fumo proveniente da combustão do tabaco:, 

isto é, quanto maior o pH, maior a relação nicotina livre/ nicotina sal, tornando mais rápida e fácil a 

sua absorção. 

O fumo do tabaco tem um pH baixo e, por isso, a absorção de nicotina também é menor na mucosa 

oral. Desta forma, para aumentar esta absorção, é necessário a inalação para o pulmão. Para além 

deste composto, muitas outras partículas são também absorvidas, pois encontram-se depositadas 

nas vias aéreas e alvéolos. Posteriormente, a nicotina é absorvida para a corrente sanguínea, não 

havendo passagem pelo fígado, atingindo o sistema nervoso central (SNC) entre 7 a 19 segundos 

após a inalação. 

Quando atinge o cérebro, ocorre a estimulação dos recetores nicotínicos da acetilcolina presentes 

nos neurónios do sistema dopamino-mesocorticolímbico. Consequentemente, ocorre a libertação 

de neurotransmissores (noradrenalina, serotonina, ácido glutâmico, GABA e endorfinas) que 

provocam as mudanças cognitivas, prazer e recompensa característicos do tabagismo. 

As alterações estruturais dos recetores estão diretamente associadas ao mecanismo de tolerância 

dos fumadores, uma vez que a exposição continuada provoca a dessensibilização dos mesmos.Os 

efeitos da nicotina podem ser detetados em todos os órgãos que tiverem recetores nicotínicos, tais 



Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária 
 

36 
 

como, o SNC, sistema cardiovascular, aparelho respiratório, aparelho gastrointestinal e 

metabolismo[69]. 

 

3.2. Alcatrão 

Este componente é composto por partículas sólidas suspensas no fumo do tabaco e é responsável 

pela cor amarelada dos dentes e dedos dos fumadores. Provoca ainda estreitamento das vias 

aéreas, irritação do aparelho respiratório e danos nos pequenos cílios, que protegem os pulmões 

de partículas estranhas. 

 

3.3. Monóxido de carbono 

Este gás é inodoro e tóxico para o organismo, pois diminui a capacidade de transporte de oxigénio 

pelo sangue e, por isso mesmo, está relacionado com a oxigenação do miocárdio e, 

consequentemente, com o aparecimento de doença isquémica coronária[69]. 

 

4. Complicações para a saúde 

 

a) Aparelho respiratório 

A função e estrutura das vias aéreas, dos alvéolos, dos capilares e do sistema imunitário dos 

pulmões ficam comprometidas quando se inala fumo, provocando efeitos crónicos e agudos[70,71]. 

Exacerbação da asma, irritação sensorial e risco acrescido de pneumonia são alguns dos efeitos 

agudos causados pelo tabagismo. 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica é uma das complicações crónicas do tabaco, devido à 

constante limitação do fluxo de ar resultante da inflamação das vias aéreas, que é provocada pela 

inalação de partículas e gases nocivos[71]. 

 

b) Aparelho cardiovascular 

É amplamente reconhecido que existe uma relação entre o fumo de cigarro e o desenvolvimento de 

doenças cardiovasculares. Desta forma, apesar de baixos níveis de exposição ao fumo, o risco 

cardiovascular torna-se elevado. 

Alguns constituintes presentes no fumo provocam taquicardia e contribuem para lesões endoteliais, 

resistência à insulina, modificações no perfil lipídico e aumento da coagulação. 

Então, o tabaco pode desencadear patologias como a aterosclerose, doença coronária e 

hipertensão arterial[71]. 

 

c) Sistema nervoso 

Os fumadores apresentam um risco acrescido de desenvolverem um Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) relativamente aos não fumadores[72]. 
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d) Globo ocular 

De um modo geral, as pessoas que fumam têm um maior risco de virem a ter cataratas, 

degenerescência macular e agravamento da retinopatia diabética. 

 

e) Carcinogénese 

A inalação ativa de fumo de tabaco contribui para a formação dos principais tipos histológicos do 

cancro pulmonar. Para além deste tipo de cancro, também está relacionado com o cancro da laringe, 

lábio, cavidade oral, esófago, estômago e pâncreas. 

De facto, quando se inicia este hábito de uma forma regular, o organismo capta as substâncias 

cancerígenas presentes no fumo que, posteriormente formam aductos de ADN. Por sua vez, ocorre 

uma codificação incorreta, originando mutações em oncogenes e genes supressores de tumores; 

logo, como não se verificam os mecanismos normais de crescimento celular, origina  neoplasias[73]. 

Para além deste processo, também a ligação aos recetores nicotínicos e a hipermetilação das 

regiões promotoras dos genes desregulam a normal proliferação celular, dando origem a cancro. 

 

f) Cavidade oral 

O fumo de tabaco faz com que o ambiente da cavidade oral seja adequado ao desenvolvimento de 

bactérias, podendo provocar doença periodontal. De referir também que, devido à degradação 

óssea dos dentes, os fumadores têm uma perda de dentição mais acentuada[72]. 

 

g) Aparelho gastrointestinal 

O organismo humano é dotado de vários mecanismos antirrefluxo e, quando é exposto ao fumo do 

tabaco, verifica-se a supressão de alguns destes processos e um efeito pró-inflamatório. Por isso, 

o tabagismo encontra-se relacionado com a doença do refluxo gastroesofágico[74]. 

 

h) Aparelho musculo-esquelético 

O tabaco provoca um efeito antiestrogénico que, consequentemente, origina a perda de densidade 

óssea. Portanto, o tabagismo é um fator de risco para fraturas e osteoporose[74]. 

 

i) Aparelho reprodutor 

Diminuição da fertilidade, alterações menstruais e menopausa precoce são as complicações mais 

frequentes relativamente ao sistema reprodutor feminino. Em casos de gravidez, verifica-se o 

aumento da frequência cardíaca e da pressão arterial diastólica e alterações placentárias que 

podem traduzir-se em diversos problemas 2fetais, entre elas, aborto espontâneo. 

No que toca ao sexo masculino, o tabagismo afeta os espermatozoides, pois aumenta os níveis de 

radicais livres de oxigénio e reduz os níveis de antioxidantes. Para além disso, há uma maior 

probabilidade de mutações hereditárias[75]. 
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5. Tratamento do tabagismo 

5.1. Terapêutica de substituição da nicotina (TSN) 
A substituição nicotínica é, atualmente, considerada uma terapêutica de primeira linha visto que, em 

geral, é segura e eficaz no processo de cessação tabágica. Este tratamento mimetiza os efeitos 

neurofarmacológicos da nicotina, de forma a reduzir os sintomas provocados pela abstinência e 

compulsividade de fumar. 

A TSN elimina os baixos níveis de nicotina no plasma e os níveis demasiado rápidos ou elevados 

que podem causar dependência. Efetivamente, estão disponíveis diferentes formulações 

farmacêuticas que substituem a nicotina, tais como: gomas, pastilhas e sistemas transdérmicos. 

Para além de pessoas que têm vontade de deixar de fumar, esta terapêutica pode ser também 

utilizada em casos de cessação tabágica temporária, por exemplo em doentes hospitalizados e 

pilotos de voos de longas distâncias. 

As gomas e as pastilhas libertam níveis constantes de nicotina, no entanto, as primeiras devem ser 

mastigadas e, as segundas devem ser chupadas. A dosagem é atribuída com base no grau de 

dependência do fumador, incluindo a quantidade de cigarros fumados diariamente, o tempo que 

decorre desde o momento de acordar até ao consumo do primeiro cigarro, o teor de monóxido de 

carbono no ar expirado ou resultado no teste de Fagerstrom – o qual irei referir posteriormente. 

Ambas as formulações são igualmente vantajosas pois proporcionam rapidez na chegada da 

nicotina ao SNC, alívio de sintomas de abstinência, fácil desabituação oral e possibilidade de serem 

associados com sistemas transdérmicos. No entanto, as pastilhas apresentam o benefício de 

poderem ser utilizadas por doentes com próteses dentárias ou problemas temporo-mandibular.  

Quanto aos sistemas transdérmicos, os formatos variam de acordo com a nicotina libertada ao longo 

da noite, existindo adesivos de 16 horas e de 24 horas – causam mais insónias, mas evitam 

sintomas de privação do tabaco nas primeiras horas da manhã [76]. 

 

5.2. Terapêutica não nicotínica 

A bupropiona inibe a recaptação de noradrenalina e dopamina, aumentando os níveis de 

catecolaminas e diminuindo os sintomas de abstinência e desejo de fumar. 

A vareniclina é cosiderada um agonista parcial específico de um recetor nicotínico e, portanto, 

estimula os recetores nicotínicos, diminui a urgência de fumar e sintomas de privação. Assim sendo, 

reduz sensação de satisfação associado ao fumo do tabaco. 

Quanto aos fármacos de segunda linha, tem-se a nortriptilina, sendo este um antidepressivo tricíclico 

que bloqueia a captação de serotonina e noradrenalina, enquanto que a clonidina é um agonista α2-

adrenérgico que evita a híper-reatividade simpática[77]. 

 

5.3. Tratamento farmacológico combinado 
Por um lado, pode-se associar dois tipos de TSN de modo a possibilitar uma libertação lenta da 

nicotina, mantendo os níveis mais estáveis no sangue – sistemas transdérmicos – e também uma 

libertação rápida que proporciona picos de nicotina nos momentos de maior desejo de fumar – 

gomas ou pastilhas.  
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Por outro lado, pode combinar-se os sistemas transdérmicos com a bupropiona, contudo, é 

necessário monitorizar a pressão arterial devido ao risco acrescido de hipertensão arterial[77]. 

 

6. Caso clínico 

Na consulta de cessação tabágica, acompanhei a Drª Ana na recolha de informações pessoais sobre 

o utente (anexo XXV): 

• Sexo: Masculino 

• Idade: 27 anos 

• Profissão: Soldador 

• Medicação habitual: Ansiolítico para controlar ataques de pânico 

Quando o utente foi confrontado com a questão “Porque quer deixar de fumar?”, mencionou que tal 

se devia ao facto de querer viver com a namorada e esta não o apoiar relativamente ao tabagismo. 

Não obstante, também mencionou fatores como a saúde, o emprego e a despesa financeira 

associada ao consumo de tabaco. 

Posteriormente, avaliámos o estado de dependência do utente através do Teste de Fagerstrom 

(anexo XXVI), sendo atribuído o grau de dependência “médio”. Com o intuito de avaliar a motivação 

para deixar de fumar, baseámo-nos no Teste de Richmond, sendo considerado também o grau 

“médio”. 

Também questionamos o utente sobre a sua dieta alimentar, que não era saudável, sobre a prática 

de exercício físico (futebol durante 3 vezes por semana) e sobre a sua ocupação nos tempos livres 

- “casa, amigos, cafés”. 

De um modo geral, o utente fumava 20 cigarros diariamente desde os 19 anos. Após acordar, 

respondeu que fumava o primeiro cigarro nos 20 a 30 minutos seguintes. De facto, após uma noite 

de abstinência tabágica, as concentrações de nicotina no plasma diminuem significativamente, logo, 

a maioria dos recetores está disponível para a ligação à nicotina. Daí o cigarro matinal ser descrito 

como aquele que provoca mais prazer. 

 Acrescenta-se que, no último mês, o utente tinha aumentado o consumo de cigarros pois não tinha 

ido trabalhar, devido a um acidente. Refira-se que o paciente já tinha estado sem fumar durante 2 

anos, mas voltou a fumar devido a motivos de trabalho. 

Perante todo este cenário, foi recomendado ao utente utilizar adesivos transdérmicos de 21mg/24h 

associados a pastilhas de nicotina de 1,5mg, caso sentisse uma necessidade súbita de fumar. 

Aconselhou-se também, uma mudança do seu estilo de vida, por exemplo, visitar cafés distintos dos 

que eram habituais e comunicar aos seus familiares e amigos que estava a tentar deixar de fumar 

para ser apoiado pelos mesmos. Procedeu-se à marcação do dia de cessação tabágica para 29 de 

julho. 

Semanalmente, era estabelecido contacto com o utente, quer pessoal quer via internet, de forma a 

acompanhar a evolução do tratamento. Após a primeira semana, o utente queixou-se que tinha 

sentido náuseas, sendo este um dos efeitos adversos dos sistemas transdérmicos e assim, foi 

possível deduzir que como o grau de dependência era intermédio próximo da pontuação 

corresponde ao grau de dependência “baixo”, talvez a dose recomendada tivesse sido demasiado 
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elevada podendo começar diretamente pelos adesivos de 14mg/24h[76]. Ao fim de 4 semanas, o 

utente comunicou que já tinha abandonado a terapêutica, pois já tinha deixado completamente de 

fumar. 

 

7. Discussão / Conclusão 

Esta foi, sem dúvida alguma, uma experiência francamente enriquecedora, não só pelo conteúdo 

de aprendizagem em si, mas também pela consciencialização da importância do farmacêutico no 

acompanhamento dos doentes visto que, se não fosse realizada esta monitorização regular, talvez 

o objetivo da cessação tabágica não fosse cumprido devido ao provável abandono devido aos 

efeitos secundários da terapêutica instituída. 
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Anexos 

 

 

 
Atividades maio junho julho agosto setembro 

Armazenamento de produtos X X X X X 

Receção e conferência de 
encomendas 

X X X X X 

Determinação da pressão 
arterial 

X X X X X 

Determinação de parâmetros 
bioquímicos 

X X X X X 

Conferência de receituário   X X 
 

 

Atendimento ao público X X 
 

X X X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

Anexo I: Atividades realizadas na Farmácia Adriano Moreira 

Tabela 1: Cronograma das atividades realizadas na FAM 

Anexo II: Espaço exterior da FAM 
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Anexo III: Espaço interior da FAM 

Figura 12: Zona de atendimento ao público 

Figura 13:  Zona de receção e verificação de encomendas 
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Figura 15: Gabinete de atendimento 
personalizado 

Figura 14: Zona de armazenamento de produtos 

Figura 16: Escritório 
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Anexo IV: Publicação no facebook da FAM 

9,99
€ 

Anexo V: Fluxograma criado pelo Grupo Holon sobre pediculose 
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Anexo VI: Cronograma das atividades desenvolvidas pela FAM 

maio •Rastreio Cardiovascular
•Feira Social

junho
•Dia Mundial da Criança
• "Conheça a sua pulsação"
• "A escola, o sol e a alimentação"

julho •Cuidados paliativos

agosto • Feira da Saúde
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Anexo VII: Questionário relativo ao rastreio cardiovascular 
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Anexo VIII: Dia Mundial da Criança 
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Anexo IX: Questionário do projeto “Conheça a sua pulsação” 

. 
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Anexo IX: Questionário do projeto “Conheça a sua pulsação” – página 2 
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Anexo X: Pull out card relativo à medição da pulsação 
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Anexo XI: Slides fornecidos pelo Grupo Holon e apresentados nas escolas sobre proteção 
solar 
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Anexo XII: Inquérito sobre cuidados paliativos 
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Anexo XII: Inquérito sobre cuidados paliativos – página 2 
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Figura 18: “Entrada” do circuito da Feira da Saúde 

Anexo XIII: Feira da Saúde organizada pela FAM 

Figura 17: Vista geral do circuito da Feira da Saúde 
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Figura 19: Passaporte entregue a cada participante da Feira de Saúde 

Figura 20: Exemplar da Preparação Individualizada de Medicação 
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Data Formação Duração  Entidade formadora 

18/05/2017 A importância da categoria de 

nutrição infantil na farmácia 

3 horas Danone nutricia 

19/05/2017 Dulcosoft® / Antistax® 1 hora Sanofi 

25/05/2017 Meritene Regeneris® 0,5 horas Nestlé 

30/05/2017 Asma e técnicas inalatórias 2 horas Mundipharma 

28/06/2017 Avéne® 1 hora Avéne 

30/06/2017 EllaOnne® 0,5 horas  

03/07/2017 Uriage® 3,5 horas Uriage 

13/07/2017 Intervenção farmacêutica na 

diarreia aguda 

1 hora  

(e-learning) 

Merck 

18/07/2017 Scholl® 1 hora Reckitt benckiser 

17/08/2017 Venda associada e 

comunicação ao utente 

3 horas 

(e-learning) 

Servier 

14/08/2017 Queda Capilar 2,5 horas L’Oreal 

 

 

Anexo XIV: Certificado de participação na Feira da Saúde 

Anexo XV: Formações realizadas durante o estágio na FAM 

Tabela 2: Data, duração e entidade relativas às formações realizadas 
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Anexo XVI: Slides apresentados sobre DM2 e HTA no Centro de Dia 
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Anexo XVII: Panfleto entregue aos idosos do Centro de Dia  

Figura 21: Aspeto exterior do panfleto  
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Figura 22: Aspeto interior do panfleto  
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• Sociedade Portuguesa de Hipertensão: Qual é orico de vir a ter HA? Acessível em 
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 DM1 
 

DM2 Gestacional Outros 

Início Abrupto Progressivo - Alteração detetada, 

pela primeira vez, no 

metabolismo da glucos

e durante a gestação. 

 

- Diminuição da ação da 

insulina provocada 

pelas hormonas da 

placenta. 

  

-Defeitos genéticos  

das células ß; 

-Defeitos genéticos 

na ação da insulina; 

-Doenças do  

pâncreas exócrino 

-Endocrinopatias; 

-Químicos/ fármacos. 

Idade do 
diagnóstico 

Infância ou 
adolescência 

Adulto 

Prevalência 10% 90% 
Cetoacidose Frequente Raro 

Antidiabéticos 
orais 

Ineficaz Eficaz 

Sensibilidade à 
insulina 

Normal Diminuída 

Insulinoterapia Indispensável Variável 
Auto-imunidade Sim Não 

Estilo de vida Não 
relacionado 

Relacionado 

Obesidade Não Frequente 

Anexo XVIII: Tipos de diabetes mellitus 

Tabela 3: Características que distinguem os vários tipos de DM 

Bibliografia que serviu de apoio à elaboração da apresentação e do panfleto: 
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 Fonte: Ministério da Saúde: Circular normativa nº020/2011, de 28 de setembro. Hipertensão Arterial – definição e classificação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

Legenda da figura:  
 CV: Cardiovascular  DRC: Doença Renal Crónica   
 FR: Fator de Risco  LOA: Lesão de Órgão 
 PA: Pressão Arterial 

Anexo XIX: Definições e classificações dos níveis de pressão arterial 

Anexo XX: Risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares 

Fonte: Mancia G, Fagard R, Narkiewicz K, Redón J, Zanchetti A, Böhm M et al (2013). Guidelines de 2013 da ESH/ESC para o Tratamento da 
Hipertensão Arterial. Revista Portuguesa de Hipertensão e Risco Cardiovascular. 39: 7-12. 



Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária 
 

76 
 

 

 

 

 

 

Nº do 
utente 

Idade 
(anos) 

PAS 
(mmHg) 

PAD 
(mmHg) 

Pulsação 
(bpm) 

Glicemia 
(mg/dL) 

Perímetro 
abdominal 

(cm) 
1 89 138 77 80 93 100 
2 82 80 62 65 137 105 
3 73 122 69 83 154 107,5 
4 50 124 82 69 81 97,5 
5 90 108 68 93 291 110 
6 84 125 62 64 125 95,5 
7 72 109 73 81 92 95 
8 97 122 62 62 166 90 
9 82 125 90 66 89 112,5 
10 90 142 76 83 178 93,5 
11 55 109 79 60 85 105 
12 80 148 74 61 95 100,5 
13 87 104 53 80 94 99 
14 82 148 77 85 247 116 
15 50 97 59 56 111 90 
16 70 111 73 41 80 110 
17 83 115 63 54 104 98,5 
18 82 134 124 71 125 107 
19 56 96 62 68 69 103 
20 93 136 73 87 88 111 
21 87 140 72 76 304 112,5 
22 89 130 66 54 67 106,5 
23 74 135 67 70 92 97 
24 84 103 60 57 106 111 
25 67 91 57 81 100 100 
26 82 109 73 73 116 113 

Anexo XXI: Medições dos diversos parâmetros na Instituição de idosos  

Tabela 4: Resultados obtidos relativos à medição dos parâmetros na 1ª visita à instituição de 
idosos 
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Nº do 
utente 

Sexo Idade 
(anos) 

PAS 
(mmHg) 

PAD 
(mmHg) 

Pulsação 
(bpm) 

Glicemia 
(mg/dL) 

1 M 89 104 65 81 142 
2 F 82 113 72 51 201 
3 F 73 139 93 73 215 
4 M 50 121 86 68 95 
5 F 90 108 77 89 227 
6 F 84 114 64 61 109 
7 M 72 121 75 76 133 
8 F 97 140 81 56 113 
9 M 82 143 88 71 109 
10 M 90 138 75 76 127 
11 F 80 131 78 66 90 
12 F 87 132 76 76 89 
13 F 82 154 83 73 301 
14 F 50 108 71 46 113 
15 F 70 106 67 42 123 
16 M 83 135 76 64 119 
17 M 82 131 67 62 109 
18 F 56 102 71 62 80 
19 F 93 135 70 80 111 
20 M 87 94 59 60 232 
21 M 89 141 73 50 103 
22 F 74 117 73 68 111 
23 F 84 108 64 54 168 
24 M 67 97 72 78 77 
25 F 82 104 61 67 120 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5: Resultados obtidos relativos à medição dos parâmetros na 2ª visita à 
instituição de idosos 
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Nº do 
utente 

Peso (kg) Altura 
(m) 

IMC Risco DM2 

1 67 1,64 25 Sensivelmente elevado 
2 71 1,53 30 - 
3 88 1,68 31 - 
4 69 1,77 22 Moderado 
5 70 1,6 27 - 
6 65 1,5 29 Moderado 
7 64 1,68 23 Sensivelmente elevado 
8 66 1,56 27 - 
9 94 1,71 32 Moderado 

10 76 1,7 26 Sensivelmente elevado 
11 84 1,56 35 Sensivelmente elevado 
12 72 1,59 28 Moderado 
13 78 1,62 30 - 
14 67 1,7 23 Baixo 
15 75 1,53 32 - 
16 83 1,8 26 Sensivelmente elevado 
17 81 1,67 29 - 
18 78 1,54 33 Sensivelmente elevado 
19 81 1,7 28 Moderado 
20 95 1,66 34 - 
21 71 1,74 23 Moderado 
22 63 1,57 26 Alto 
23 82 1,58 33 - 
24 84 1,65 31 Moderado 
25 93 1,71 32 Moderado 

Tabela 6: Resultados obtidos na Instituição de idosos 
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Anexo XXII: Avaliação do risco de desenvolvimento de DM2 segundo a Associação 
Portuguesa de Diabetes 
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Anexo XXIII: Questionário sobre adesão e monitorização terapêutica efetuado aos utentes 
da FAM 

Ana Sofia Pinto 
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Nº 
utente 

Sexo Idade 
(anos) 

Pergunta 
2 

Pergunta 
3 

Pergunta 
4 

Pergunta 
5 

Pergunta 
6 

1 M 80 HTA S N N S 
2 M 65 HTA; Di S S 1x/sem S 
3 F 16 DM1 S N 1x/dia S 
4 F 52 Di; De S N N S 
5 F 68 HTA; Di S S 1x/dia S 
6 M 78 HTA; Di; DM2 S S PA:3x/mês; 

DM2:5x/sem;Di:1x/ano 
S 

7 M 76 ---- ---- ---- ---- ---- 
8 F 92 HTA S S 1x/sem S 
9 M 66 HTA S N N S 
10 M 78 DM2 S S 5x/sem S 
11 F 47 De S N 1x/mês S 
12 M 87 Di N N N S 
13 F 58 HTA; DM2; Ep; O S S N S 
14 F 80 HTA; DM2; Di S S PA:1x/sem;DM2:1x/dia S 
15 M 83 HTA; Park S S PA:3x/sem S 
16 M 63 AR S S 3/3 meses S 
17 F 48 HTA; An; De S S PA:1x/sem S 
18 M 73 DM2 S N 1x/dia S 
19 M 76 HTA; DM2 S S PA:2x/dia; DM2:1x/dia S 
20 F 53 ---- ---- ---- ---- ---- 
21 F 61 HTA S N 15/15 dias S 
22 M 80 HTA S S N S 
23 M 62 HTA; DM2 S N N S 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

Anexo XXIV: Respostas obtidas a partir do questionário sobre adesão e monitorização 
terapêutica 

Tabela 7: Respostas obtidas a partir do questionário sobre adesão e monitorização 
terapêutica efetuado aos utentes da FAM 

 

HTA: Hipertensão Arterial 

DM: Diabetes mellitus 

Di: Dislipidemia 

De: Depressão 

 

Ep: Epilepsia 

O: Osteoporose 

AR: Artrite Reumatóide 

Na: Ansiedade 
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Anexo XXV: Recolha de dados do utente fumador – página 1 
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Anexo XXV: Recolha de dados do utente fumador – página 2 
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Anexo XXV: Recolha de dados do utente fumador – página 3 
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Anexo XXVI: Avaliação do grau de dependência e de motivação do utente  
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Resumo 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito do estágio curricular do Mestrado Integrado em 

Ciências Farmacêuticas, na atividade profissional de Farmácia Hospitalar. O referido estágio 

decorreu nos Serviços Farmacêuticos do Centro Hospitalar do Médio Ave, nos meses de março e 

abril de 2017, em ambas as unidades de Famalicão e Santo Tirso. Uma vez que na unidade de 

Santo Tirso estive apenas seis dias, este relatório irá incidir mais nas atividades que assisti ou 

participei em Famalicão. 

O principal objetivo do estágio é dar a oportunidade ao aluno de contactar com a realidade 

profissional nos hospitais, nomeadamente no que diz respeito à ação do farmacêutico neste 

ambiente. Desta forma, pretende-se que o estagiário adquira competências e que se torne um 

profissional consciente da responsabilidade e seriedade dos atos praticados.  

É, porém, igualmente interessante pelo facto de o preparar para uma área distinta da profissão, pela 

valorização dos conhecimentos adquiridos durante o curso que, consequentemente, proporciona 

uma maior riqueza de aprendizagem a todos os níveis. Portanto, na primeira parte deste relatório 

encontram-se descritos os procedimentos e as atividades realizadas durante o estágio nos Serviços 

Farmacêuticos hospitalares, assim como as competências e aprendizagens adquiridas pelo 

contacto com as várias dinâmicas profissionais experienciadas. Assim, também são abordados os 

conhecimentos que fui adquirindo no contacto com os excelentes profissionais deste Centro 

Hospitalar, como observadora, como aprendiz e ao interagir diariamente, nas várias dinâmicas desta 

área.                                                                                                                      

Na segunda parte são abordados dois casos clínicos de serviços distintos que tive oportunidade de 

analisar, de forma a interpretar ambas as prescrições médicas. 
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Listagem de Abreviaturas 
 
CFT – Comissão de Farmácia e Terapêutica 

CHMA, E.P.E. – Centro Hospitalar do Médio Ave, Entidade Pública Empresarial 

DCI – Designação Comum Internacional 

DDIDU – Distribuição Diária Individual em Dose Unitária 

DMRA – Distribuição de Medicamentos em Regime Ambulatório 

FH – Farmacêutico Hospitalar 

FHNM – Formulário Hospitalar Nacional do Medicamento 

INCM – Imprensa Nacional Casa da Moeda 

INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde 

IVG – Interrupção Voluntária da Gravidez 

PV – Prazo de Validade 

SF – Serviços Farmacêuticos 

TDT – Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica 

UF – Unidade de Famalicão                  

IPO – Instituto Português de Oncologia 

LASA -  Medicamentos Look-Alike, Sound-Alike segundo a literatura internacional 

CPC|HS - Companhia Portuguesa de Computadores Healthcare Solutions 
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1. Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E. 
O Centro Hospital Médio Ave, E.P.E., resulta da fusão do Hospital Conde de São Bento – Santo 

Tirso – e Hospital S. João de Deus, E.P.E. – Vila Nova de Famalicão. O meu estágio foi realizado 

em ambas as unidades com o intuito de compreender as suas distintas realidades.   

O CHMA tem como missão prestar cuidados de saúde a toda a população, de forma integrada, 

através de uma rede de serviços de fácil acesso, com uma eficiência técnica e social de elevado 

nível, que permita a obtenção de ganhos em saúde. Colabora, ainda, no desenvolvimento dos 

programas de saúde de âmbito regional e ou nacional, promovidos pela tutela ou entidades 

parceiras. 

Para além disso, tem procurado contribuir para ampliar e melhorar a acessibilidade dos utentes aos 

seus serviços e otimizar a utilização dos recursos existentes, através de um atendimento de 

qualidade, em tempo útil, com eficiência e humanidade no quadro dos recursos disponíveis e das 

capacidades instaladas. Apostar no desenvolvimento de parcerias sinérgicas e articulação com 

outros serviços de saúde, sociais e de ensino, tornando o CHMA, E.P.E. uma instituição de 

referência nacional e internacional ao nível da prestação de cuidados e da investigação [1]. 

Deste modo, promove a responsabilidade individual e coletiva na boa prática clínica e na adequada 

utilização de recursos; privilegia uma relação personalizada, respondendo às preocupações e 

necessidades de oferecer sempre um serviço humanizado; adota formas de atuação inovadoras, 

que promovem serviços mais eficazes, cómodos e rápidos. Favorece o trabalho em equipa, a 

responsabilidade individual, a iniciativa, a confiança, o nível de serviço e a comunicação, tendo como 

objetivo melhorar, cada vez mais, a qualidade dos serviços prestados [1].  
 

1.1. Organização dos Serviços Farmacêuticos do Centro Hospitalar do Médio Ave, E.P.E. 

Os Serviços Farmacêuticos Hospitalares, regulamentados por diploma governamental, constituem 

uma estrutura importante dos cuidados de saúde prestados em meio hospitalar e têm por objeto o 

conjunto de atividades farmacêuticas, exercidas em organismos hospitalares ou serviços a eles 

ligados, que são designadas por “atividades de Farmácia Hospitalar”. 

Assim, os Serviços Farmacêuticos Hospitalares são departamentos com autonomia técnica e 

científica, sujeitos à orientação geral dos Órgãos de Administração dos Hospitais, perante os quais 

respondem pelos resultados do seu exercício. Desta forma, asseguram a terapêutica 

medicamentosa aos doentes, a qualidade, eficácia e segurança dos medicamentos, e integram as 

equipas de cuidados de saúde, promovendo ações de investigação científica e de ensino [2]. 

Por conseguinte, o FH tem como principais responsabilidades a gestão de medicamentos e outros 

produtos farmacêuticos, a prevenção e minimização de erros nas prescrições médicas, a 

monitorização dos stocks dos vários Serviços [3]. 

 

1.1.1. Espaço físico e horário de funcionamento 

Os SF da UF encontram-se no piso -1, seguindo os pressupostos do Manual de Farmácia Hospitalar 
[2] relativamente à sua localização, nomeadamente: a facilidade de acessos externo e interno; a 

implantação de todas as áreas, inclusive os armazéns, no mesmo piso e a proximidade com os 
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elevadores. Há apenas uma exceção, que é a distância entre os serviços de distribuição de 

medicamentos a doentes de ambulatório e os circuitos por onde estes doentes normalmente se 

deslocam, já que o piso -1 é normalmente reservado a funcionários do CHMA-UF [2]. 

Fisicamente, os SF encontram-se divididos em diferentes zonas funcionais, como: receção de 

encomendas, armazém, área de armazenamento e distribuição, sala de sujos, sala de limpos, sala 

de preparação de medicamentos não estéreis, sala de reembalagem e rotulagem, local destinado à 

Distribuição por Reposição de Stocks Nivelados, área de Distribuição Diária Individual por Dose 

Unitária (DDIDU), gabinete das farmacêuticas, gabinete da diretora dos SF do CHMA, gabinete 

administrativo e local de atendimento a doentes de ambulatório (anexo I, figuras 1-13). 
Na unidade de Famalicão, o horário de funcionamento dos SF nos dias úteis é das 8:30 horas até 

às 18:00 horas e, ao sábado, das 9:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 18:00 horas. Na 

unidade de Santo Tirso, funciona das 8:30 horas até às 17:30 horas, sendo que encerra ao fim de 

semana. 

 

1.1.2. Recursos humanos 

Os recursos humanos são a base fundamental dos Serviços Farmacêuticos Hospitalares, pelo que 

estes Serviços devem ser dotados de meios humanos adequados, quer em número, quer em 

qualidade; estas determinantes assumem especial relevo no contexto da reorganização da 

Farmácia Hospitalar. 

Para além disso, é imprescindível um estudo que considere a natureza e as exigências das funções 

naqueles Serviços de forma a proporcionar um apropriado dimensionamento do quadro de pessoal 

e à sua gestão futura. 

Os SF do CHMA são constituídos por farmacêuticos, técnicos de diagnóstico e terapêutica (TDT), 

assistentes operacionais (AO) e funcionários administrativos (FA), elementos essenciais que 

trabalham em articulação e cooperação de modo a garantirem o bom funcionamento dos SF [2]. 

 

1.2. Farmácia Hospitalar 

Competência e qualificação são fatores essenciais para uma boa gestão do medicamento, 

nomeadamente a sua qualidade, eficácia e segurança, isto é, o farmacêutico hospitalar é 

responsável por garantir aos doentes os medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos 

médicos de melhor qualidade e aos mais baixos custos. Desta forma, é favorecido o uso racional de 

medicamentos, sendo que esta é uma das principais metas que se pretende atingir. 

Adicionalmente, o FH disponibiliza aos outros profissionais de saúde e doentes, informação 

detalhada e específica acerca do medicamento e de toda a sua envolvência.  

Quer a validação de prescrições médicas, quer a preparação, verificação, armazenamento e 

distribuição de medicamentos são funções asseguradas pela farmácia hospitalar, sob a 

responsabilidade do FH. Por conseguinte, os SF do CHMA funcionam em articulação com a 

Urgência, os Serviços de Internamento, Hospital de Dia, Consulta Externa e população local. 
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1.2.1. Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos  
O Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos – FHNM -, elaborado pela Comissão do 

Formulário Nacional de Medicamentos e disponibilizado aos profissionais de saúde pela Autoridade 

Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde (INFARMED), é uma publicação que inclui um 

conjunto de medicamentos selecionados de acordo com critérios de qualidade, segurança, eficácia 

e custo. Cada grupo farmacoterapêutico constitui um capítulo e para cada medicamento são 

descritas as caraterísticas, bem como as indicações terapêuticas e os riscos. Assim, o FHNM 

apresenta-se como uma ferramenta de trabalho crucial para a utilização consciente dos 

medicamentos, atingindo, assim, as expetativas e necessidades dos doentes. As prescrições ao 

nível dos hospitais integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS) baseiam-se no FHNM, podendo 

recorrer-se também aos medicamentos presentes nas adendas realizadas ao respetivo formulário 

e ainda, em casos particulares, a medicamentos extra-formulário, devidamente justificados pelo 

médico prescritor que são avaliados pela CFT, cuja autorização de utilização é dada pelo Conselho 

de Administração [4]. 

Numa adenda de inclusão constam medicamentos que não fazem parte do FHNM e que, por 

entendimento médico, devem ser introduzidos no circuito do hospital por forma a dar resposta a uma 

terapêutica específica, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida do doente e critérios farmaco-

económicos. De igual modo, pode ser requerida uma nova dosagem ou uma nova aplicação 

terapêutica para um dado medicamento. 

Por outro lado, pode ser requerida uma adenda de exclusão, na qual se retiram medicamentos que, 

no contexto do hospital em questão, são dispensáveis. 

 

1.2.2. Sistema informático 
A utilização de programas informáticos constitui uma melhoria na eficácia de todo o circuito do 

medicamento, ao nível da comunicação entre os diferentes setores e profissionais de saúde da 

instituição. Deste modo, todo o processo se torna mais rigoroso, evitando eventuais erros humanos. 

No que toca à validação de prescrições online, é proveitoso na medida em que permite ao FH uma 

maior rapidez e comodidade na monitorização do medicamento, assim como uma maior exatidão e 

menor probabilidade de ocorrência de erros de transcrição e interpretação. 

No CHMA, o sistema informático utilizado pelos profissionais de saúde é o CPC|HS ou Companhia 

Portuguesa de Computadores, Healthcare Solutions, S.A. (anexo II). 

Quando a solução informática não se encontra disponível, recorre-se ao modelo manual em suporte 

de papel, com fichas do movimento dos medicamentos -  entradas e saídas. 

 

2. Seleção, aquisição e armazenamento de produtos farmacêuticos 
O farmacêutico hospitalar é responsável pela aquisição dos medicamentos, produtos farmacêuticos 

e dispositivos médicos; porém, a aquisição de medicamentos deve ser suportada pelo Sistema de 

Gestão dos Serviços Farmacêuticos, devendo conter, no mínimo, dados como data e número do 

pedido, descrição do fornecedor, enumeração e identificação dos produtos e respetivas 

quantidades.  
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Assim, é de extrema importância, controlar os stocks com uma vigilância rigorosa em cada ponto do 

circuito do medicamento. 

 

2.1. Gestão de existências 
A gestão de medicamentos incide nos procedimentos realizados pelos SF e visa uma correta 

dispensa e utilização da medicação por parte dos utentes do hospital. 

O stock não é estático, pelo contrário, deve ser permanentemente ajustado e enquadrado nas 

quantidades necessárias para o correto funcionamento de cada serviço, prevendo e prevenindo 

possíveis ruturas uma vez que, o tipo e número de medicamentos mais frequentemente utilizados 

por um determinado serviço, diferem relativamente a outros serviços.  

Este processo é desenvolvido informaticamente, com atualização de existências em tempo real e 

tem por base as quantidades definidas como stock mínimo, máximo e ponto de encomenda - 

quantidade mínima necessária a partir da qual deve ser feita uma encomenda, para garantir a 

continuidade do stock. 

Para além disto, é fundamental confirmar frequentemente os prazos de validade (PV), procedimento 

relevante do ponto de vista económico e impeditivo da circulação de medicamentos com PV 

expirado, garantindo, assim, as condições adequadas à sua utilização e, consequentemente, 

apropriadas à terapia dos utentes. 

Igualmente relevante na gestão de existências, no CHMA, é a revisão de stocks efetuada nos 

diferentes serviços clínicos, pelo menos duas vezes por ano, tendo por base perfis previamente 

definidos. Neste âmbito, procede-se a um levantamento qualitativo e quantitativo dos produtos, 

posteriormente analisado pelo Enfermeiro Chefe e Farmacêutica, justificando as seguintes ações: 

se os medicamentos se encontrarem abaixo do perfil definido são repostos mediante justificação 

por parte do Enfermeiro Chefe; se os mesmos excederem as quantidades em perfil são devolvidos 

aos SF; se apresentarem PV expirado são substituídos por outros com prazo mais longo. Quando 

os prazos de validade estão próximos do seu termo, estes medicamentos são trocados por outros 

com um prazo mais longo e são incluídos nos SF para serem enviados para serviços cujos seus 

consumos sejam mais elevados. 

Há determinados medicamentos que estão incluídos nos perfis de apenas certos serviços, por isso, 

no CHMA, as suas quantidades são verificadas pelos TDC todas as sextas-feiras, para que não haja 

rutura de stock durante o fim de semana (anexo III). Este foi um dos processos a que eu assisti e 

participei juntamente com um dos TDT. 

 

2.2. Sistemas e critérios de aquisição de medicamentos 

A seleção e aquisição de medicamentos pelo CHMA são baseadas no Formulário Hospitalar 

Nacional do Medicamento e suas Adendas do Hospital. No CHMA, existe um manual de 

procedimento, para a compra de produtos farmacêuticos, onde constam os critérios que determinam 

a necessidade ou não de autorização de compra por parte do Conselho de Administração, assim 

como as responsabilidades de cada funcionário dos SF no percurso do medicamento desde o 

pedido de compra, até ao seu armazenamento. 

https://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjCks67w8HWAhXJPxQKHQNFAuoQjRwIBw&url=http://www.chma.pt/&psig=AFQjCNFtbieVtM7r94gHAB5-wRC6rNVulg&ust=1506469798141888


Relatório de Estágio em Farmácia Hospitalar  
 
 
 

5 
 

Para a aquisição de substâncias estupefacientes e psicotrópicas existe um procedimento específico, 

que será discutido no capitulo 2.2.2. deste relatório. 

Existe a possibilidade de compra de medicamentos a uma Farmácia Comunitária quando há 

urgência de certos manipulados ou de medicamentos que não constem do perfil de stock do CHMA. 

Em casos de rutura de stock ou emergência, o CHMA pode ainda efetuar um pedido de empréstimo 

a outra instituição hospitalar. 

Para além disto, existe igualmente a possibilidade de compra a Farmácias Internacionais, desde 

que estas sejam capazes de responder ao envio para o CHMA com toda a documentação requerida 

pelo INFARMED.  

 

2.2.1. Aquisição de medicamentos sujeitos a Autorização de Utilização Especial 

Para medicamentos sem Autorização de Introdução no Mercado (AIM), é exigida uma Autorização 

de Utilização Especial (AUE) que é emitida pelo INFARMED, com caráter excecional. É necessário 

o preenchimento de um formulário específico onde consta a descrição do medicamento, os 

elementos que o identificam no país de origem e a justificação clínica da necessidade da sua 

compra. Quando a AUE é aceite pelo INFARMED após análise da documentação exigida, é válida 

por um ano, para uma determinada quantidade do respetivo medicamento.  

O pedido de AUE é realizado em formulário próprio com a identificação da instituição de saúde, do 

medicamento e do titular de AIM e a estimativa da despesa total. Os SF só podem adquirir o 

medicamento após receção de AUE e devem manter o registo de aquisições realizadas e respetiva 

documentação pelo período mínimo de cinco anos. 

 

2.2.2. Aquisição de estupefacientes e psicotrópicos 
Os psicotrópicos e estupefacientes são alvo de um controlo e fiscalização rigorosos. Portanto, os 

SF elaboram um pedido de compra, considerando a média de saídas mensais para os Serviços 

Clínicos e o stock existente. É imperativo o envio ao laboratório fornecedor o anexo VII – requisição 

de substancias e suas preparações compreendidas nas tabelas I, II e IV, com exceção da II-A [11] 

(anexo IV). Por sua vez, este documento deverá ser carimbado e assinado pelo Diretor Técnico e é 

apresentado em folhas autocopiáveis, constituídas por original (SF) e duplicado (laboratório). Para 

além disso, cada Anexo VII deve ser utilizado para apenas um tipo de substância.  

 
2.2.3. Aquisição de hemoderivados 

A aquisição destes produtos é feita de acordo com a legislação em vigor. Estando os hemoderivados 

sujeitos a legislação especial – Despacho nº 11291/97 de 27 de outubro – necessitam de cuidados 

acrescidos. Assim, os medicamentos derivados do plasma humano devem fazer-se acompanhar 

por um certificado de aprovação para utilização terapêutica, elaborado pelo INFARMED. É de 

salientar que, uma requisição diz apenas respeito a um único hemoderivado e que se destina apenas 

a um doente. 
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3. Receção de Medicamentos, Produtos Farmacêuticos e Dispositivos Médicos 
A receção dos produtos farmacêuticos é realizada pelo TDT que, posteriormente, confirma se a 

encomenda está em concordância com o descrito no documento que acompanha a entrega - guia 

de remessa ou fatura. Em seguida, efetua o registo do lote e do prazo de validade dos produtos e, 

por último, assinatura e data de receção. Após armazenamento nos devidos locais (tendo em 

atenção os critérios técnicos como condições especiais de armazenagem, segurança especial de 

medicamentos), os documentos são entregues à assistente administrativa que procede à receção 

informática da mercadoria à qual associa a nota de encomenda. A documentação é conferida e é 

enviada para o serviço financeiro. 

 

3.1. Devolução de encomendas 

Quando se verificam irregularidades no procedimento acima descrito, por exemplo, o produto 

recebido não corresponde à nota de encomenda, apresenta um prazo de validade muito curto ou o 

transporte/acondicionamento não foi o adequado, os SF devem entrar em contacto com o 

fornecedor de modo a proceder ao seu reajustamento.  

 

4. Armazenamento de medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos  

O armazenamento, efetuado de acordo com a documentação de suporte que acompanha o produto, 

deve garantir as condições necessárias de espaço, luz, temperatura, humidade e segurança dos 

medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos médicos.  

O armazenamento dos produtos farmacêuticos segue os princípios do FEFO (First Expired, First 

Out), isto é, os de prazo de validade mais curto devem ser os primeiros a serem dispensados em 

detrimento dos produtos com prazo de validade mais longo, evitando-se assim, desperdícios de 

produtos por prazo de validade expirado. 

Para os medicamentos que não exigem condições especiais de armazenamento, estes são 

mantidos a uma temperatura ambiente inferior a 25ºC, protegidos da humidade (inferior a 60%) e 

ao abrigo da luz. No entanto, vários produtos possuem necessidades especiais de armazenamento, 

quer por requererem condições que garantam a sua estabilidade (por exemplo, medicamentos que 

necessitam refrigeração ou proteção da luz), quer de separação de certos grupos 

farmacoterapêuticos em armários definidos (por exemplo, agentes antineoplásicos ou os 

estupefacientes), ou apenas por limitações físicas de espaço requerido por certos produtos 

farmacêuticos (por exemplo, as soluções salinas e os antissépticos que ocupam um grande volume). 

Desta forma, os psicotrópicos e estupefacientes são armazenados no cofre, as benzodiazepinas 

estão colocadas num armário fechado e os citotóxicos e os produtos inflamáveis armazenam-se em 

local próprio separado dos restantes. 

Na UF do CHMA encontram-se três zonas de armazenamento de produtos: 

• área para produtos de grande volume (injetáveis de grande volume, antisséticos e 

desinfetantes); 

• área para produtos pedidos por requisição individualizada e por reposição de stocks nivelados 

constituída por prateleiras onde os medicamentos estão ordenados por forma farmacêutica e, 
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também, por ordem alfabética de DCI e acondicionados na embalagem secundária e frigorífico 

com produtos termolábeis; 

• área da DDIDU constituída por módulos de gavetas onde a medicação se encontra em dose 

individual, disposta por ordem alfabética de DCI e acondicionados na embalagem primária. 

Existe ainda um armário específico para as benzodiazepinas e um cofre no qual são 

armazenados os estupefacientes, psicotrópicos e medicação para a Interrupção Voluntária da 

Gravidez (IVG), cujo manuseamento é exclusivo do farmacêutico (anexo V, figuras 14-16). 

 

5. Controlo de prazos de validades 

O controlo do prazo de validade dos produtos farmacêuticos é da responsabilidade dos SF. Deste 

modo, com o suporte do registo informático, são elaboradas listas de produtos cuja validade expira 

dai a três meses na tentativa de negociação de devolução com o Laboratório fornecedor do 

medicamento.  Caso expire o prazo de validade, a medicação é recolhida e reunida para dar-se 

saída para abate no sistema informático. 

No caso específico das benzodiazepinas, psicotrópicos e estupefacientes, é necessário preencher 

o anexo X (modelo 1509) para devoluções dos Serviços Clínicos aos SF, e para a sua inutilização, 

ficando este documento arquivado nos SF por um período não inferior a 3 anos. 

Desta forma, este procedimento permite quantificar os consumos de medicamentos cuja validade 

foi ultrapassada em cada serviço.  

 

6. Sistemas de distribuição de medicamentos 

A distribuição de medicamentos e produtos farmacêuticos é uma das principais funções 

desempenhadas pelos serviços farmacêuticos hospitalares. Como tal, existem vários sistemas 

através dos quais a medicação é distribuída aos Serviços Clínicos do CHMA, tendo cada um deles 

particularidades que permitem uma distribuição mais eficaz, baseada nas necessidades individuais 

de cada serviço recetor ou prescrição médica.  

Para além do importante papel na gestão dos produtos farmacêuticos, o farmacêutico hospitalar tem 

como função a validação e distribuição dos medicamentos para os vários serviços do CHMA, que 

dispõe de vários sistemas de distribuição, adaptados às inúmeras exigências dos serviços, logo, 

também compete ao FH a dispensa na quantidade correta, no prazo estipulado, com a melhor 

qualidade possível e de acordo com a prescrição clínica. 

Durante o meu estágio nesta instituição, experienciei os procedimentos inerentes aos vários 

sistemas de distribuição de medicamentos e produtos farmacêuticos que serão, de seguida, 

apresentados. 

 

6.1. Distribuição clássica 

No CHMA, a distribuição clássica é utilizada para fornecer um conjunto de medicamentos e outros 

produtos farmacêuticos aos serviços do hospital. Fazem parte deste grupo os injetáveis de grande 

volume, os antissépticos, os desinfetantes, o material de penso e o caso dos medicamentos que 
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devido à sua apresentação e capacidade, podem ser usados em vários doentes: soluções e 

suspensões orais, pomadas, cremes e geles. 

 

6.2. Distribuição Diária Individual em Dose Unitária  
A distribuição de medicamentos em sistema de dose unitária surge como um imperativo de 

aumentar a segurança no circuito do medicamento; conhecer melhor o perfil farmacoterapêutico dos 

doentes; diminuir os riscos de interações medicamentosas; racionalizar melhor a terapêutica; os 

enfermeiros dedicarem mais tempo aos cuidados dos doentes e menos nos aspetos de gestão 

relacionados com os medicamentos; atribuir mais corretamente os custos; redução dos desperdícios 
[12]. 

A partir da interpretação direta da prescrição médica on-line, o farmacêutico efetua a validação do 

medicamento para um doente particular na dose e forma farmacêutica recomendadas e, só depois, 

devem ser preparados os medicamentos a distribuir para um período de 24 horas. 

 

6.2.1. Prescrição médica on-line 

A prescrição médica on-line é realizada através do sistema CPC|HS (Companhia Portuguesa de 

Computadores Healthcare Solutions) utilizando o programa da Glintt-HS. 

Durante o processo de validação das prescrições (anexo VI), o FH deve ter em consideração os 

seguintes aspetos[12]: 

• avaliar a concordância entre os medicamentos prescritos, via de administração, forma 

farmacêutica, dose, frequência, horário e quantidade a ser dispensada; 

• confirmar se o medicamento será utilizado de acordo com o Resumo de Caraterísticas do 

Medicamento (RCM); 

• detetar eventuais interações medicamentosas; 

• avaliar a calendarização do tratamento com determinados fármacos. 

A validação deve ser realizada sempre que ocorra alteração ou atualização da prescrição para cada 

doente. Sempre que surja alguma dúvida por parte do FH, este deve contactar o médico de forma 

a preservar a segurança da terapêutica. 

 

a. Prescrição de medicamentos extra-formulário ou de justificação obrigatória 

Neste caso, surge no ecrã um pedido de justificação, que deverá ser obrigatoriamente preenchido 

para uma análise posterior e autorização pelo Farmacêutico ou Diretor Clínico. Também é de notar, 

que a justificação de prescrição de medicamentos extra-formulário como “Medicamentos de 

Domicílio” não é aceite pelos Serviços Farmacêuticos [12]. 

 

b. Calendarização de fármacos 

Quando são prescritos anti-infeciosos, albumina, octreotido e paracetamol IV, os médicos devem 

calendarizar o período durante o qual o fármaco é enviado para o doente. Caso isto não se verifique, 

aquando da validação da prescrição, a farmacêutica deve enviar uma “observação de receção” 

mencionando um pedido de calendarização do fármaco prescrito, bem como a informação, caso se 
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trate de um anti-infecioso, de que o envio será suspenso pela farmácia ao fim do período definido 

para essa mesma substância [12].   

 

c. Administrações imediatas 
Quando o medicamento prescrito é para ser administrado de imediato, é referido, na frequência da 

prescrição, “toma única” ou “agora”. Nestas circunstâncias, os enfermeiros retiram o medicamento 

necessário do armário de recurso existente no Serviço. Posteriormente, devem preencher o 

impresso indicado para reposição de medicação, que será depois fornecido aos Serviços 

Farmacêuticos [12]. 

Em situações em que a medicação não se encontra no armário de recurso, solicitam-na aos Serviços 

Farmacêuticos, no horário de funcionamento, ou a outro Serviço Clínico. 

 

d. Validação da prescrição médica 

A prescrição médica é validada pelo Farmacêutico antes da medicação ser dispensada ao doente. 

Deste modo, a farmacêutica pode prevenir a ocorrência de erros de medicação, alertando o médico 

prescritor caso tal aconteça, procedendo assim, a uma intervenção farmacêutica (anexo VII) [12]. 

 

6.2.2. Procedimento diário nos Serviços Farmacêuticos 

Cada serviço com DIDDU têm uma Farmacêutica Responsável, assim como o apoio de um Técnico 

de Diagnóstico e Terapêutica. 

Os medicamentos são distribuídos em módulos constituídos por diversas gavetas, que se encontram 

identificadas com o nome e número da cama do utente, sendo que, cada gaveta corresponde a uma 

cama [12]. A preparação destes módulos para as duas Unidades do CHMA é realizada na Unidade 

de Famalicão: a medicação é transportada para a Unidade de Santo Tirso às 14 horas. 

Inicialmente, durante a manhã, as Farmacêuticas validam as prescrições médicas pendentes e 

imprimem os mapas terapêuticos que, por sua vez, são entregues ao Técnico de Diagnóstico e 

Terapêutica, preparando a respetiva medicação para ser enviada aos diferentes serviços [12]. 

Durante a manhã são validadas as prescrições alteradas e, portanto, novos mapas terapêuticos são 

gerados entre as 11:30 horas e 12:00 horas. Não obstante, os últimos mapas com alterações nas 

prescrições médicas são impressos às 13:30 horas e às 14:30 horas. 

 
6.2.3. Devolução de medicação 

A medicação colocada na gaveta do doente que não seja administrada nas 24 horas subsequentes, 

deve ser devolvida aos Serviços Farmacêuticos no dia seguinte. A devolução pode dar-se por 

intolerância, substituição ou descontinuação da terapêutica. O Técnico de Diagnóstico e Terapêutica 

regista no mapa terapêutico as quantidades devolvidas na gaveta de cada utente. Por sua vez, estes 

são entregues à Farmacêutica que atualiza o registo das devoluções no sistema informático [12]. 
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6.2.4. Reposição dos armários de recurso 
Cada serviço clínico do CHMA possui um stock de recurso, definido pelo diretor de serviço e pelo 

enfermeiro chefe em conjunto com o FH responsável pela DDIDU desse serviço. 

Por um lado, na UF, nos serviços de Medicina Homens, Medicina Mulheres, Cirurgia Homens e 

Cirurgia Mulheres, o enfermeiro preenche um impresso próprio (anexo VIII) que entrega ao FH, 

indicando a hora de início da terapêutica do doente e, o FH, tendo em conta o esquema de 

medicação prescrita, repõe a quantidade em falta. Paralelamente, na Unidade de Santo Tirso e nos 

serviços de Ortopedia, Obstetrícia/Ginecologia, Pediatria e Quartos Particulares da UF, o enfermeiro 

envia um pedido de reposição de stock com os fármacos gastos pelo doente e sua quantidade, que 

são posteriormente repostos (anexo IX). 

 

6.2.5. Revisão do armário de recurso 
Cada Serviço Clínico tem uma Farmacêutica e um Técnico de Diagnóstico e Terapêutica que são 

responsáveis pela revisão do armário de recurso. Esta revisão deve efetuar-se de acordo com a 

periodicidade definida – de 6 em 6 meses – e, no final, o enfermeiro-chefe deve ser informado sobre 

a lista de medicação devolvida aos Serviços Farmacêuticos (excesso de stock) e/ou sobre faltas 

existentes [12]. Durante o tempo que estagiei no CHMA, tive a oportunidade de assistir a este 

processo.  

 

6.3. Distribuição por reposição de stocks nivelados  
Este tipo de distribuição surge quando a DDIDU não é aplicável. Assim, estes dois sistemas existem 

na maioria dos serviços, uma vez que se complementam.  

No CHMA, a reposição de stocks nivelados é utilizada no Bloco Operatório, Bloco de Partos, Cirurgia 

de Ambulatório, Consulta Externa, Imagiologia, Imunohemoterapia, Medicina Física e Reabilitação, 

Hospital de Dia Oncologia, Patologia Clínica, SIV, Urgências e VMER [13]. 

Os outros Serviços Clínicos, nomeadamente os de internamento, utilizam este sistema para as 

soluções injetáveis de grande volume, desinfetantes, antisséticos, material de penso e formulações 

multidose orais ou tópicas - usados por vários doentes. 

Para os medicamentos foram criados módulos, baseados no perfil definido de cada Serviço, sendo 

estes substituídos pelo existente no Serviço do qual se foi retirando a medicação necessária; não 

obstante, a periodicidade desta substituição é previamente estabelecida com o respetivo Enfermeiro 

Chefe.  Assim, na unidade de Famalicão este tipo de reposição realiza-se no Bloco Operatório, 

Bloco de Partos, Cirurgia de Ambulatório, Urgência Médico-Cirúrgica e Urgência Pediátrica. 

Existe ainda um perfil de medicamentos adicional, que é reposto por requisição em suporte 

informático em que o enfermeiro chefe do serviço faz o pedido web da medicação e envia-o para os 

SF. Assim que as requisições chegam aos SF e são preparadas pelo TDT. O TDT assina e data a 

requisição e envia a medicação para o serviço através do AO. Juntamente com a medicação, é 

enviado um duplicado da requisição para que seja assinado pelo enfermeiro que a recebe. Por 

último, antes da medicação ser enviada para o serviço, deverá ser conferida por amostragem, por 

um farmacêutico [13]. 
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Sempre que é prescrito um medicamento que não está incluído no perfil pré-definido, o enfermeiro 

pode fazer um pedido no impresso de pedido de Reposição de Stock ou por via eletrónica, onde 

deverá constar o nome do doente, medicamento, dosagem, forma farmacêutica e quantidade. 

 

6.4. Distribuição por Requisição Individualizada 

A distribuição por requisição individualizada ocorre com medicamentos que necessitam de um 

pedido específico do serviço requisitante, em impresso próprio, feito em nome do respetivo doente. 

Assim, durante o meu estágio, assisti e preparei medicação, nomeadamente para Cirurgia de 

Ambulatório, Bloco Operatório, Hospital de Dia de Psiquiatria, Pediatria, Oncologia, consultas de 

IVG e Histeroscopias.  

 

6.5. Distribuição de medicamentos sujeitos a Controlo Especial 
No CHMA estão estabelecidos determinados circuitos especiais de distribuição de determinados 

medicamentos, tais como: hemoderivados, psicotrópicos, estupefacientes, benzodiazepinas e 

medicamentos utilizados para a IVG e citotóxicos. 

 

6.5.1. Hemoderivados 

Os hemoderivados são medicamentos derivados do plasma humano e, visto que há a possibilidade 

de contaminação e transmissão de doenças infeciosas pelo sangue, são sujeitos a um controlo 

rigoroso que regula a sua requisição, dispensa e administração. Por isso, está estabelecido que 

todos os hemoderivados e requisições clínicas têm de ser identificados e registados, de modo a 

garantir a rastreabilidade dos lotes administrados a cada doente [14,15]. 

A dispensa de hemoderivados no CHMA é feita exclusivamente pelo FH, mediante preenchimento 

de um impresso próprio (anexo X). Os hemoderivados dispensados no CHMA são imunoglobulinas, 

albumina humana, proteínas coagulantes e plasma humano. 

 

6.5.2. Psicotrópicos, estupefacientes e benzodiazepinas 
Uma vez que estes medicamentos atuam ao nível do sistema nervoso central e a sua margem 

terapêutica é estreita, facilmente provocam dependência física e/ou psíquica e fenómenos de 

tolerância, sendo usados, frequentemente, como drogas de abuso. De forma a evitar o seu uso 

incorreto, é fundamental o controlo da sua dispensa por parte do FH, de acordo com a legislação 
[10]. 

A aquisição de Benzodiazepinas, Estupefacientes e Psicotrópicos requer o preenchimento do Anexo 

VII, que deve ser enviado em duplicado para o laboratório fornecedor, após ser carimbado e 

assinado pela diretora do SF. 

No CHMA, esta medicação pode ser distribuída por requisição em nome do doente ou por DDIDU. 

Quanto ao primeiro sistema, é baseado nos stocks pré-definidos dos diferentes serviços, aos quais 

o enfermeiro recorre sempre que existir uma prescrição (SOS, dose unitária ou quando os SF estão 

encerrados), preenchendo em seguida, a documentação apropriada (anexo XI) que envia aos SF 

para posterior reposição. Em cada impresso de entrega consta apenas um fármaco, numa única 
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forma farmacêutica e dosagem, e refere-se em cada um, os nomes dos doentes aos quais este foi 

administrado; para além disso, é preenchido em duplicado, sendo que o original fica na posse dos 

SF e o duplicado no serviço clínico, após a dispensa do fármaco [17]. 

Relativamente ao sistema de DDIDU, durante a validação da prescrição médica, o FH deve ter em 

atenção se a prescrição tem uma frequência fixa ou um caráter de SOS. No caso dos 

estupefacientes e psicotrópicos, se a frequência de prescrição é fixa ou o medicamento não faz 

parte do stock, é enviado por DDIDU separado da restante medicação e acompanhado de um 

protocolo de entrega [17] (anexo XII). 

No estágio realizado, contactei diariamente com a distribuição de estupefacientes, psicotrópicos e 

benzodiazepinas para os diversos serviços, preenchendo os impressos exigidos e preparando a 

medicação para o respetivo envio. 

 

6.5.3. Anti-infeciosos 

O aparecimento de estirpes de microrganismos resistentes, devido ao uso excessivo de 

medicamentos anti-infeciosos, é de tal modo preocupante que a sua prescrição e respetivo 

tratamento deverão ser sempre individualizados por doente, tendo em consideração o local e a 

etiologia da infeção. Para além disto, a taxa de infeções tem vindo a aumentar, encontrando-se, 

neste momento, em níveis muito elevados. Assim, apesar dos progressos na prevenção das 

infeções nosocomiais, as mudanças na prática clínica apresentam continuamente novas 

oportunidades para o desenvolvimento de inúmeras infeções [18]. 

Existem três possibilidades para a sua prescrição: a prescrição livre que não necessita de 

justificação para a sua utilização; a prescrição com justificação que exige uma justificação clínica 

para a administração; a prescrição com restrição que necessita uma autorização do diretor do 

serviço e/ou do diretor clínico anterior à primeira administração. 

 

6.5.4. Medicamentos Extra Formulário 

O FHNM contém os medicamentos necessários à generalidade das situações hospitalares. Porém, 

se surgir um caso pontual em que seja pertinente a utilização de medicamentos que não pertençam 

ao formulário, o clínico justifica e documenta sua escolha, identificando-se a si e ao doente, referindo 

o diagnóstico e o fármaco pretendido [12]. 

 

6.5.5. Medicamentos utilizados na Interrupção Voluntária da Gravidez 

As mulheres que se encontram nas condições contempladas por lei, têm acesso a uma interrupção 

da gravidez medicamente assistida nas condições e nos prazos legalmente previstos [19]. 

No CHMA, o protocolo para a IVG baseia-se na diretiva da Organização Mundial de Saúde que 

sugere a associação de Mifepristone (200 mg) e Misoprostol (200 mg).  

As receitas preenchidas pelo médico (anexo XIII) contêm a sua identificação e a do doente, bem 

como os fármacos prescritos por DCI e respetiva posologia. O FH prepara a medicação, por doente, 

e envia-a para a consulta externa de Obstetrícia/Ginecologia, acompanhada por um protocolo de 

entrega [20].  
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No caso de devoluções, este tipo de medicação tem de estar acompanhada pelo respetivo 

documento de devolução (anexo XIV). 

No âmbito do estágio, preparei a medicação e os protocolos de entrega para a consulta de IVG que 

acontece semanalmente na UF do CHMA. 

  

6.5.6. Citotóxicos 

Este grupo de fármacos interrompem o crescimento celular impedindo a sua proliferação; 

consequentemente, são utilizados extensivamente no tratamento de neoplasias malignas em 

associação com esquemas de radioterapia e pós cirúrgico ou quando a radioterapia e a cirurgia não 

são viáveis para o doente. Recentemente, a preparação de medicamentos citotóxicos foi atribuída 

ao Instituto Português de Oncologia (IPO), uma vez que são necessários equipamentos específicos 

para a sua correta manipulação. Sendo assim, tornou-se imperativo a criação de novos protocolos 

para vários tipos de patologias oncológicas. Deste modo, o FH deve validar as prescrições médicas, 

sendo que a dose é ajustada tendo em conta vários parâmetros [21]. Quando o protocolo estiver 

ativo, o FH deve gerar os rótulos, imprimir os mapas de produção, confirmar os rótulos gravados 

com a informação do mapa de produção, preencher o registo diário de doentes e gravar tudo numa 

pasta com um nome pré-definido. Posteriormente, esta pasta deve ser enviada para o IPO até às 

16 horas do dia anterior à administração [21]. 

não necessita de justificação para a sua utilização; a prescrição com justificação que exige uma 

justificação clínica para a  

Por outro lado, os doentes que têm apenas medicação no CHMA são preferencialmente agendados 

para as segundas-feiras e efetuam as análises no próprio dia do tratamento.  

Durante o estágio que realizei, assisti e participei na dispensa de citotóxicos para o Hospital de Dia 

de Oncologia, nomeadamente na confirmação de diversos parâmetros da medicação a enviar para 

cada doente e, também, na receção da medicação proveniente do IPO. 

 

6.6. Distribuição de medicamentos em regime de ambulatório 
Este sistema de distribuição de medicação permite um acompanhamento personalizado para cada 

utente por parte do FH, podendo este aconselhar relativamente à terapêutica e efetuar a sua 

monitorização.  

Quando o utente está a iniciar uma terapêutica com um novo medicamento, recebe uma ficha 

informativa (anexo XV) sobre o medicamento em causa e também assina um termo de 

responsabilidade (anexo XVI).  

A DMRA está diretamente associada à interpretação da prescrição médica pelo FH [2]. Deste modo, 

as patologias para as quais está preconizada a DMRA, na sua grande maioria, existem apenas em 

ambiente hospitalar.  Por isso, no CHMA é fornecida medicação gratuita a doentes com as seguintes 

patologias [22]: Artrite Reumatóide [5], Espondilite Anquilosante [5], Artrite Psoriática [5], Artrite 

Idiopática Juvenil [5], Psoríase em Placas [5], VIH / SIDA [6], Esclerose Lateral Amiotrófica [7], Hepatite 

C [8], IVG, patologia oncológica, planeamento familiar e pós-operatório de cirurgia de ambulatório. 
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Não é permitido às farmácias ou serviços hospitalares vender medicamentos ao público, exceto 

quando, em situação de emergência individual ou coletiva, se chegue à conclusão de que os 

medicamentos necessários não se encontram disponíveis no mercado local; caso contrário, é 

proibida a venda de medicamentos que sejam de uso exclusivo hospitalar [9].  

Acresce ainda que, segundo a legislação em vigor, todas as cedências de medicação ao ambulatório 

baseadas em suporte legal devem mencionar na receita o despacho ao abrigo da qual a medicação 

é cedida [22]. 

Durante o período em que permaneci no CHMA, participei no atendimento de doentes de diversas 

patologias, ficando a conhecer os trâmites a seguir, quer no atendimento, quer no tratamento das 

receitas. 

 

6.6.1. Procedimento diário nos serviços farmacêuticos do CHMA 
No ato da dispensa, o doente faz-se acompanhar de uma receita em modelo próprio com a 

prescrição médica [24], que é recebida pelo FH, verificando se a mesma está em conformidade com 

os parâmetros exigidos e preparando a respetiva medicação. De seguida, regista na receita as 

quantidades fornecidas, a data da cedência, assina, confirma com o utente os dados e esclarece 

qualquer dúvida quanto à terapêutica [22]. 

Considerando que a medicação cedida por este sistema de distribuição é totalmente 

comparticipada, é imprescindível consciencializar o doente para o seu uso racional, evitando 

desperdícios, má utilização ou condições de conservação impróprias. Exemplificando tem-se os 

medicamentos que necessitam de refrigeração, uma vez que estes devem ser transportados num 

saco térmico com acumuladores de frio - cedidos ao doente no primeiro atendimento, devendo ser 

reutilizados nos posteriores levantamentos de medicação [22]. 

 

6.6.2 Devolução de medicação dispensada em ambulatório 

O utente deve devolver à Farmácia a medicação de que não necessite, sendo esta rececionada 

pelo FH que, por sua vez, deve avaliar qualitativamente os medicamentos devolvidos. Se os 

medicamentos não se encontrarem nas condições adequadas, estes são colocados no contentor 

para incineração. 

 

7. Produção e controlo de medicamentos 
O controlo analítico deve ser feito sobre as matérias-primas, o material de embalagem e de fecho, 

quer nos medicamentos, quer nos produtos de saúde [2]. 

 

7.1. Conceito integrado de garantia de qualidade 
No CHMA, os SF têm implementado, gradualmente, algumas medidas de modo a evitar erros que 

comprometam a segurança, eficácia e qualidade da medicação distribuída e/ou preparada pelos SF. 

Assim, os SF estão constantemente a criar e/ou atualizar manuais de procedimentos para as 

diversas competências do hospital, que descrevem detalhadamente todas as etapas que devem ser 

cumpridas para a correta execução das tarefas [25].  

https://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjCks67w8HWAhXJPxQKHQNFAuoQjRwIBw&url=http://www.chma.pt/&psig=AFQjCNFtbieVtM7r94gHAB5-wRC6rNVulg&ust=1506469798141888


Relatório de Estágio em Farmácia Hospitalar  
 
 
 

15 
 

Portanto, existem reuniões periódicas nas quais participam farmacêuticos do SF, que estão 

envolvidos na certificação do CHMA, que têm como intuito a identificação de pontos críticos de 

controlo. Felizmente, tive oportunidade de observar a implementação de uma nova medida que 

consiste na remodelação de etiquetas com símbolos diferentes para os medicamentos LASA e 

“semáforos” para medicamentos com nome semelhante e diferentes dosagens. Para além disto, 

também foram remodeladas as etiquetas dos medicamentos já formatadas com a nomenclatura de 

Tall man, com o intuito de distinguir nomes com fonética e escrita semelhante. 

 

7.2. Reembalagem e Rotulagem 

A reembalagem e rotulagem de medicamentos unidose deve ser efetuada de forma a manter a 

segurança e qualidade do medicamento. Logo, são sujeitos a estes processos, todos os 

medicamentos retirados da embalagem original cujo objetivo seja o fracionamento, que se 

apresentem em embalagens multidose e que necessitem de ser acondicionados em unidose e os 

medicamentos acondicionados na embalagem original, quando esta não se encontra adaptada para 

dose unitária. 

Então, este processo permite aos Serviços Farmacêuticos disporem do medicamento, na dose 

prescrita, de forma individualizada. Consequentemente, o tempo de enfermagem dedicado à 

preparação da medicação a administrar é menor, bem como os riscos de contaminação do 

medicamento e os erros de administração. É fundamental a correta identificação do medicamento 

reembalado - nome genérico, dose, lote e prazo de validade (anexo XVII). 

Enquanto estive no CHMA, participei ativamente na rotulagem e no embalamento de alguns 

medicamentos.  

 

7.3. Medicamentos manipulados 

Os benefícios dos medicamentos manipulados não se restringem apenas à personalização da dose 

para um determinado doente, mas também proporcionam a forma farmacêutica adequada. Assim, 

consegue-se uma resposta à medicação direcionada para o respetivo utente, para a qual a indústria 

farmacêutica não apresenta uma solução padronizada. No CHMA, esta situação verifica-se com 

maior frequência no serviço de Pediatria e no Hospital de Dia de Oncologia.  

Visando criar um elevado padrão de qualidade dos medicamentos manipulados [25], a sua 

preparação é da responsabilidade do FH que deve ter em conta vertentes relativamente ao pessoal, 

instalações e equipamentos, documentação, matérias-primas, materiais de embalagem, 

manipulação, controlo de qualidade e rotulagem. 

Para atribuição de PV a um medicamento manipulado deve proceder-se a uma pesquisa 

bibliográfica acerca da sua estabilidade e de todos os seus componentes. Durante o meu estágio 

no CHMA, verifiquei que os diferentes serviços tinham uma lista afixada com a validade após 

abertura das embalagens multidoses que estavam a ser atualizadas, de acordo com as pesquisas 

mais recentes. 
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No CHMA, a produção decorre na sala de preparação de medicamentos não estéreis. Para cada 

medicamento manipulado preparado, preenche-se uma “ficha de preparação” (anexo XVIII) na qual 

constam diversos parâmetros. Finalmente, procede-se à rotulagem do manipulado. 

Ao longo do estágio, tive a oportunidade de participar na preparação da suspensão oral de 

Trimetoprim a 1% (m/V) e colutórios para mucosites. 

 

7.4. Nutrição artificial  

A nutrição está inerentemente associada ao sucesso da terapêutica, logo, o doente deve ter uma 

alimentação saudável que suprima todas as suas carências nutricionais.  

Nos SF do CHMA não são elaboradas misturas nutritivas para nutrição parentérica ou entérica, 

portanto, procede-se à encomenda das mesmas aos laboratórios. Com o objetivo de criar um perfil 

de produtos farmacêuticos para nutrição artificial nos SF, foi realizada uma seleção pelo nutricionista 

e pelo FH de acordo com as necessidades.  

 

8. Outras atividades de Farmácia Clínica 

A Farmácia Clínica pretende integrar os conhecimentos em farmacologia, terapêutica e 

epidemiologia numa perspetiva clínica, promovendo o uso racional, seguro e eficaz dos 

medicamentos com o intuito de melhorar a qualidade de vida individual e populacional, maximizando 

a relação benefício/risco inerente à sua utilização. Por isso, é uma área que valoriza a ação do FH 

aliando equipas multidisciplinares numa perspetiva mais próxima do doente e que melhora os 

cuidados de saúde prestados. 

 

8.1. Informação sobre medicamentos 
Os SF têm à disposição literatura científica válida e fidedigna e fontes de informação, como o FHNM, 

o Mapa Terapêutico, o Guia de Preparação e Administração de Medicamentos por Via Parentérica 

e o Guia de Injetáveis; websites como o do INFARMED, e ainda entidades competentes e 

laboratórios farmacêuticos capazes de responder às questões colocadas. Assim, o FH pode, não 

só, esclarecer dúvidas aos profissionais de saúde e doentes acerca do medicamento, como 

também, pode atualizar o seu conhecimento pessoal. Desta forma, a partilha de conhecimento é 

uma constante na realidade hospitalar, valorizando o FH como profissional de saúde especialista no 

medicamento [26]. 

Para além disto, é também muito importante a familiarização do farmacêutico hospitalar com o dever 

de confidencialidade dos dados não só dos doentes, mas os relacionados com os produtores do 

medicamento [2]. 

 
8.2 Farmacovigilância e farmacocinética 

Estas funções da farmácia hospitalar encontram-se cada vez mais desenvolvidas e são 

fundamentais para uma boa utilização do medicamento. Deste modo, os FH são apoiados por 

suportes técnicos e informáticos que lhes permitem corresponder às solicitações dos serviços 

clínicos. 
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No que toca ao processo de farmacovigilância, todos os profissionais de saúde, incluindo os FH, 

integram a estrutura do Sistema Nacional de Farmacovigilância, tendo a obrigação de enviar 

informação sobre reações adversas que ocorram com o uso de medicamentos, devendo haver uma 

recolha e registo adequado destes efeitos graves ou inesperados a um medicamento. 

Consequentemente, os hospitais constituem unidades de farmacovigilância, sendo de primordial 

importância pela inovação e agressividade de muitos dos fármacos usados no ambiente hospitalar 
[2]. 

Relativamente à farmacocinética clínica, é uma área que tem como principal objetivo uma correta 

administração de fármacos resultante da medição de níveis séricos desse fármaco, o que se traduz 

num controlo terapêutico individualizado. Por sua vez, esta monitorização permite à equipa clínica, 

administrar a dose necessária de um fármaco sem o perigo de sobredosagem ou subdosagem [2]. 

 

8.3. Comissões técnicas 

As comissões técnicas hospitalares visam o desenvolvimento de normas de utilização de 

medicamentos e outros produtos farmacêuticos, a prestação de informação a profissionais de saúde 

e doentes, a colaboração na tomada de decisões com vista à racionalização da terapêutica 

medicamentosa e a introdução de melhorias na qualidade dos cuidados de saúde, sendo que o FH 

é um elemento integrante das mesmas [27]. 

No CHMA destacam-se a Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), o Grupo Coordenador Local 

do Programa de Prevenção e Controlo de Infeção e Resistência aos Antimicrobianos (GCL-

PPCIRA), a Comissão de Ética e a Comissão de Feridas. 

Durante a minha estadia no CHMA, mais precisamente na Unidade de Santo Tirso, tive a 

oportunidade de acompanhar a Doutora Lucília Afonso a uma reunião do GCL-PPCIRA, da qual 

fazem parte enfermeiros, médicos, farmacêuticos e funcionários do laboratório. Neste encontro 

foram discutidas medidas relativas à qualidade e limpeza ambiental, vigilância epidemiológica, 

procedimento em caso de surtos, higienização de expansores e inaladores, utilização de esponja 

com clorohexidina no banho pré-operatório e campanha de sensibilização sobre a importância da 

higienização das mãos. 
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Conclusão 

A minha passagem pelo CHMA revelou-se fundamental para concretizar de forma objetiva e prática 

todos os conhecimentos de carácter científico e técnico que fui adquirindo ao longo do Mestrado 

Integrado em Ciências Farmacêuticas. Assim, durante este estágio, tive a oportunidade de contactar 

com as diferentes realidades com que o FH é confrontado, concluindo que a sua atividade e 

responsabilidade têm um valor inestimável para uma melhor prestação de cuidados de saúde a nível 

hospitalar. 

O facto de ter tido a oportunidade de integrar as equipas de ambas as unidades do CHMA, foi 

também uma mais valia para a minha perceção relativamente a especificidades profissionais tão 

distintas, que dependem, não só do número de doentes, mas também do número de trabalhadores. 

Deste modo, foi um período extremamente enriquecedor, quer pessoal, quer profissionalmente, visto 

que conheci e integrei a equipa dos SF de uma unidade hospitalar, contactei com as competências 

do FH no contexto em que está inserido e em todas as suas áreas intervenção.  
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          Anexos          

                                                                                                                                                                                                                       
 Anexo I: Áreas funcionais dos Serviços Farmacêuticos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Gabinete das Farmacêuticas Figura 2 - Gabinete administrativo 

Figura 3 - Gabinete de atendimento 
ambulatório 

Figura 4 - Zona de receção de encomendas 
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Figura 7: Sala de limpos Figura 8: Sala de sujos 

Figura 5 - Armazém Figura 6 - Área de armazenamento e 
distribuição 

Figura 7 - Sala de limpos Figura 8 - Sala de sujos 
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Figura 9 - Sala de preparação de 
medicamentos não estéreis 

Figura 10 - Sala de armazenamento e 
distribuição de medicamentos para o Hospital 

de Dia de Oncologia 

Figura 11 - Sala de reembalagem e 
rotulagem 

Figura 12 - Área de reposição por stocks nivelados 
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 Anexo II: Ecrã inicial do programa informático CPC|HS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Área de Distribuição Individual por Dose Unitária 
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 Anexo III: Verificação da lista de medicamentos de urgência 
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 Anexo IV: Impresso para a aquisição de psicotrópicos e estupefacientes – modelonº1506 
da   INCM 
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Anexo V: Área da Distribuição Diária Individual por Dose Unitária 

 

Figura 14 - Módulos com a medicação para Distribuição Diária Individual por Dose Unitária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                    

 

 

 

Figura 15 - Armário que armazena os 
estupefacientes 

Figura 16 - Cofre destinado ao 
armazenamento de psicotrópicos 
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Anexo VI: Mapa terapêutico após validação da prescrição médica 
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 Anexo VII: Documento destinado ao registo de intervenções efetuadas pelos 
farmacêuticos 
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 Anexo VIII: Impresso com a hora de início da terapêutica do doente, enviado pelo 
enfermeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 Anexo IX: Impresso para reposição de medicação no armário de recurso do serviço 
 clínico, enviado pelo enfermeiro 
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 Anexo X: Impresso utilizado para a dispensa de hemoderivados – modelo nº 1804 da 
INCM 
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 Anexo XI: Impresso para requisição e entrega de estupefacientes, psicotrópicos e 
 benzodiazepinas – modelo nº 1509 da INCM 
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 Anexo XII: Protocolo de entrega de estupefacientes e psicotrópicos 
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 Anexo XIII: Receita médica para a dispensa de medicação para a IVG 
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 Anexo XIV: Documento requerido para devolução de medicamentos para consultas de IVG 
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 Anexo XV: Exemplo de ficha informativa de um medicamento cedido em regime de 
 ambulatório 
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             Anexo XVI: Termo de responsabilidade a preencher pelo doente  
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 Anexo XVII: Folha destinada ao registo de rótulos dos medicamentos reembalados 
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Anexo 28: Ficha de preparação de manipulados – página 2 

Anexo 28: Ficha de preparação de manipulados – página 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 29: Prescrição clínica de um paciente do serviço Medicina Homens 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo XVIII: Ficha de preparação de medicamentos manipulados – página 1 
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Anexo XVIII: Ficha de preparação de medicamentos manipulados – página 2 
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